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RESUMO 

A pesquisa apresenta uma revisão sistemática da literatura sobre a contabilidade aplicada a 

ativos biológicos, abrangendo o reconhecimento, mensuração, disclosure e apresentação desses 

ativos no contexto da IAS 41 – Agriculture, no período de 2001-2020. A revisão foi realizada 

em três estágios (Tranfield et al., 2003; Tran & Herzig, 2020), a saber: planejamento da revisão, 

condução e relatório. Foram identificadas 112 pesquisas nas bases Scopus, Web of Science, 

Spell e Scielo.br, analisadas em uma abordagem temática e contextual. Além dos conflitos entre 

normas nacionais e internacionais no processo de convergência, a revisão revela que a 

introdução do valor justo nas normas contábeis internacionais representa mudança controversa, 

especialmente, no que se refere a ativos sem valor de mercado que utilizam dados não 

observáveis na avaliação e à amplitude de escolhas contábeis. Discricionaridade da gestão e 

possível gerenciamento de resultados sustentam um cenário de reduzida qualidade da 

informação (incomparabilidade e falta de relevância). Embora haja avanços na quantidade de 

informação sob IFRS, a falta de compliance do disclosure sinaliza limitações na qualidade. 

Ressalta-se o volume crescente de estudos tecnológicos e de casos (e. g. metodologias de 

avaliação de ativos sem valor de mercado) que integram aspectos do manejo de ativos e 

requisitos do padrão contábil. A revisão apresenta questões para pesquisa que, dentre outras, 

referem-se à explicação de escolhas contábeis distintas entre empresas e países, à definição de 

princípios mais específicos para avaliar ativos sem valor de mercado e à identificação de se as 

informações mandatórias em IFRS são alinhadas às demandas dos principais usuários. 
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ABSTRACT  

The research presents a systematic review of the literature on accounting applied to biological 

assets, covering the recognition, measurement, disclosure, and presentation of these assets in 

the context of IAS 41 - Agriculture, in the period 2001-2020. We carried out the review in three 

stages (Tranfield et al., 2003; Tran & Herzig, 2020): review planning, conducting, and 

reporting. We identified 112 articles in the Scopus, Web of Science, Spell, and Scielo.br 

databases, analyzed in a thematic and contextual approach. In addition to the conflicts between 

national and international standards in the convergence process, the review reveals that the 

introduction of fair value in international standards represents a controversial change, especially 

concerning assets without market value that uses unobservable data in the valuation and  

regarding the breadth of accounting choices. Management discretion and possible earnings 

management support a scenario of reduced information quality (incomparability and lack of 

relevance). Although there are advances in the amount of information under IFRS, the lack of 

compliance with disclosure signals quality limitations. We highlight the growing volume of 

technology and case studies (e.g. non-market asset valuation methodologies), which integrate 

aspects of asset management and accounting standard requirements. The review presents 

research questions that, among others, refer to the explanation of different accounting choices 

between companies and countries, the definition of more specific principles for valuing assets 

without market value and the identification of whether the mandatory information in IFRS is 

aligned to the demands of the main users.   

Keywords: Biological assets; measurement; research; systematic review; IAS 41. 

RESUMEN 

La investigación presenta una revisión sistemática de la literatura sobre contabilidad aplicada a 

activos biológicos, cubriendo el reconocimiento, medición, revelación y presentación de estos 

activos en el contexto de la NIC 41 - Agricultura, en el período 2001-2020. La revisión se lleva 

a cabo en tres etapas (Tranfield et al., 2003; Tran & Herzig, 2020), a saber: revisión de la 

planificación, realización y presentación de informes. Identificamos 112 investigaciones en las 

bases de datos Scopus, Web of Science, Spell y Scielo.br, analizadas en un enfoque temático y 

contextual. Además de los conflictos entre estándares nacionales e internacionales en el proceso 

de convergencia, la revisión revela que la introducción del valor razonable en los estándares 

internacionales representa un cambio controvertido, especialmente con respecto a los activos 

sin valor de mercado que utilizan datos no observables en la valuación y con respecto a la 

amplitud de opciones contables. La discreción de la dirección y la posible gestión de los 

resultados sustentan un escenario de menor calidad de la información (incomparabilidad y falta 

de relevancia). Si bien hay avances en la cantidad de información según las NIIF, la falta de 

cumplimiento de la divulgación señala limitaciones de calidad. Destacamos el creciente 

volumen de tecnología y estudios de casos (p. Ej., Metodologías de valoración de activos sin 

valor de mercado disponible), que integran aspectos de la gestión de activos y los requisitos de 

las normas contables. La revisión presenta preguntas de investigación que, entre otras, se 

refieren a la explicación de las diferentes opciones contables entre empresas y países, la 

definición de principios más específicos para la valoración de activos sin valor de mercado y la 

identificación de si la información obligatoria en las NIIF está alineada con las demandas de 

los principales usuarios. 

Palabras-clave: Activos biológicos; medición; investigación científica; revisión sistemática; 

IAS 41. 
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1 INTRODUÇÃO  

A adoção do valor justo para mensuração de ativos é relativamente recente, se 

comparada à aplicação do custo como base de mensuração nos relatórios contábeis desde o 

surgimento das partidas dobradas, no século XV (Iudícibus & Martins, 2007).  

Especificamente, a inserção do valor justo como base de mensuração de ativos 

biológicos nas Normas Internacionais de Contabilidade surgiu no início dos anos 2000 

(Delloite, 2020), com a emissão da IAS 41 – Agriculture (International Accounting Standard) 

e passou a ser adotada pelos países nos anos seguintes – a partir de 2003 (Argilés-Bosch et al., 

2018). 

A mudança da base de mensuração para ativos biológicos (do custo para valor justo) 

está assentada nas premissas de maior fidedignidade e relevância da informação para os 

stakeholders (Ferreira & Teixeira, 2018; Gonçalves et al., 2017). Contudo, fatores como 

diversidade e complexidade de certos ativos biológicos e ausência de mercado ativo podem 

levar à necessidade de mensuração por meio de técnicas de precificação, com razoável nível de 

subjetividade e discricionariedade dos preparadores das demonstrações (Cavalheiro et al. , 

2018; Cavalheiro et al., 2019; He et al., 2021) – o que tende a comprometer a fidedignidade e, 

consequentemente, a relevância da informação.  

Somam-se aos desafios citados as dificuldades e limitações para a harmonização da IAS 

41 com normas nacionais, principalmente, se consideradas as peculiaridades regionais, a 

exemplo de aspectos culturais, estrutura jurídica, conhecimento profissional, (in)maturidade do 

mercado de capitais (Agyemang et al., 2019; Arimany et al. , 2013; Bosch et al. , 2012; 

Giertliová et al. , 2017; Maldonado et al., 2018; Sedláček, 2010). 

Nos 20 anos da IAS 41, pesquisadores de diversos países se debruçaram sobre os temas 

da contabilidade de ativos biológicos, como: i) value relevance e fidedignidade da informação 

(He et al., 2018; Martins et al., 2014); ii) procedimentos de mensuração e contabilização de 

ativos específicos (Martins & Oliveira, 2014; Rocha et al., 2016; Silva et al., 2019); iii) 

disclosure de ativos biológicos (Nogueira & Pires, 2017); iv) compliance com o IAS 41 (e. g. 

Freire et al., 2018; Monico et al., 2020), dentre outros. 

No contexto das pesquisas citadas, é possível constatar relatos sobre o compliance 

parcial das entidades quanto aos requisitos relacionados à mensuração e disclosure dos ativos 

biológicos na IAS 41 (Carvalho et al., 2013; Flach & Mattos, 2019; Pires et al., 2017; Talaska 

& Oliveira, 2016), especialmente, no que se refere às informações sobre processos e premissas 

de mensuração – o que poderia sinalizar para as complexidades percebidas pelas entidades na 

aplicação do padrão contábil (Pereira et al., 2020).  

Adicionalmente, são notórios os achados divergentes para fenômenos semelhantes sobre 

a mensuração de ativos biológicos, embora analisados em contextos diferentes. Notadamente, 

destacam-se os resultados distintos em torno da value relevance da informação a valor justo 

para esses ativos, com pesquisas que identificam relevância completa (Ferreira & Teixeira, 

2018; Martins et al., 2014), relevância para alguns ativos biológicos ou se mantidas certas 

condições (Argilés-Bosch et al., 2018; Gonçalves et al., 2017; Huffman, 2018) e aqueles que 

constataram ausência de relevância da informação de ativos biológicos a valor justo (e. g. He 

et al., 2018). Nesse caso, uma revisão sistemática dos estudos poderia contribuir com a 

compreensão dos contextos e variáveis que explicam os resultados distintos, com vistas a 

direcionar estudos futuros.   

A representatividade da produção agropecuária em alguns países (e. g. Brasil, Estados 

Unidos, Austrália, Argentina) tem contribuído para fomentar a produção científica sobre a 

mensuração de ativos biológicos no cenário internacional (Al-Saidat, 2014; Bohusova et al., 

2012). A proeminência desses países no agronegócio também parece estar correlacionada ao 

nível de publicação sobre o tema (Cavalheiro et al., 2017).  
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Há sinais de que a produção científica tem adotado abordagens metodológicas diversas 

para a compreensão dos fenômenos envolvendo a mensuração de ativos, incluindo: i) pesquisas 

propositivas de modelos de mensuração ou contabilização de ativos específicos (e. g. Fiorentin 

et al., 2014; Ortiz & Oliveira, 2020; Rocha et al., 2016; Silva et al., 2019); ii) pesquisas de 

diagnóstico com dados de arquivo, que analisam o nível de compliance das entidades aos 

padrões contábeis, explicação de fenômenos como disclosure, relevância da informação, entre 

outros (Figueira & Ribeiro, 2015; Ganassin et al., 2016; Martins et al., 2014; Monico et al., 

2020); iii) pesquisas com dados primários, que visam analisar comportamentos e decisões dos 

preparadores das demonstrações ou produtores rurais (e. g. Cavalheiro et al., 2019; Pereira et 

al., 2020), dentre outros. O conhecimento dessas escolhas metodológicas, por meio da revisão, 

poderia contribuir com a agenda de pesquisa na área, ao priorizar metodologias inovadoras na 

produção de conhecimento. 

No contexto da diversidade de temas, abordagens e desafios inerentes à mensuração de 

ativos biológicos constatados preliminarmente na literatura, uma revisão sistemática dos 

estudos em contabilidade de ativos biológicos poderia contribuir com a compreensão da 

pesquisa na área e a proposição de uma agenda de pesquisa futura. Segundo Webster e Watson 

(2002), a revisão sistemática em determinado campo possibilita avançar o conhecimento, fechar 

áreas onde existe abundância de pesquisa e descobrir áreas em que a pesquisa é necessária 

[oportunidades de pesquisa], além de possibilitar o desenvolvimento de teoria.  

Assim, três motivações fundamentam esta revisão sistemática. Primeiramente, (i) a 

ausência de estudo que sistematize a pesquisa sobre reconhecimento, mensuração e disclosure 

de ativos biológicos desde a emissão da IAS 41 (2001-2020). Os autores investigaram, por meio 

de buscas nas bases Scopus, Web of Science e Scientific Periodicals Electronic Library (Spell), 

e constataram a inexistência de estudo que proponha revisão das pesquisas sobre a contabilidade 

aplicada a ativos biológicos no período. Foram encontrados somente estudos bibliométricos que 

caracterizam as pesquisas na área, seja no contexto nacional (Barroso et al., 2016; Prata & 

Nogueira, 2017) ou internacional (Cavalheiro et al., 2017), porém, sem adentrar aos resultados 

e conclusões de cada tópico. Esses estudos sinalizam que a pesquisa tem se concentrado, 

principalmente, em países com significativa produção de ativos biológicos e que adotam o 

padrão internacional – sugerindo que a temática desperta mais interesses de alguns centros de 

pesquisa que de outros, a depender do ambiente institucional e de negócios (e. g. adoção de 

IFRS x padrão nacional), da vocação produtiva, entre outros.  

Segundo, destaca-se (ii) a necessidade de se conhecer os desafios e eventuais avanços 

da adoção do valor justo para ativos biológicos nos 20 anos de aplicação da norma. A adoção 

do valor justo, estabelecida na IAS 41, representou uma mudança de paradigma para as 

entidades. Esses ativos passaram a ser mensurados por um valor de saída no momento da 

transformação biológica e das variações de preços (Argilés-Bosch et al., 2018; Rabassi et al. 

2020), independentemente da transação com terceiros (venda). Os avanços podem estar 

relacionados à qualidade da informação quando se adota valor justo para ativos com mercado 

ativo e preço disponível, especialmente, no que se refere à representação fidedigna do ativo 

(Argilés et al. , 2011; Martins et al., 2014). Por outro lado, os desafios tendem a se concentrar 

sobre os ativos sem preço de mercado, que demandam técnica de precificação com elevada 

subjetividade no processo de avaliação (He, 2020; Pereira et al., 2020), impondo limitações à 

confiabilidade e relevância da informação gerada (He et al., 2018).  

Terceiro, constata-se iii) a demanda por uma agenda de pesquisa que contribua com o 

aprimoramento da qualidade da informação sobre ativos biológicos. Os estudos, desde a 

vigência da norma internacional (IAS 41), poderiam evidenciar aspectos do reconhecimento, 

mensuração e disclosure de ativos biológicos que ainda demandam investigações, com vistas a 

contribuir com a representação fidedigna, relevância e comparabilidade da informação contábil 

divulgada, especialmente, no que se refere às limitações no uso de técnicas de avaliação para 
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ativos de longo prazo (Acuña et al., 2020; Machado et al., 2014), como constatadas por 

preparadores de demonstrações e outros agentes de segmentos específicos (Maldonado et al., 

2018; Pereira et al., 2020).  

Assim, a partir de uma abordagem temática e contextual das pesquisas, este artigo busca 

responder às seguintes questões: 

1) Quais os principais resultados dos temas predominantes nas pesquisas sobre contabilidade 

de ativos biológicos no período de 2001 a 2020? 

2) Quais as principais abordagens metodológicas nos estudos sobre contabilidade de ativos 

biológicos? 

3) Quais as oportunidades para pesquisas futuras sobre contabilidade de ativos biológicos? 

Nesta revisão, entende-se como pesquisa em contabilidade de ativos biológicos os 

artigos em periódicos que abordam a contabilidade para usuários externos, considerando algum 

aspecto de reconhecimento, mensuração, disclosure ou apresentação desses ativos no contexto 

do padrão internacional (IAS 41 - Agriculture). 

A revisão identificou 112 artigos publicados em periódicos no período, a partir de quatro 

bases referendadas na área de contabilidade e gestão. Os estudos são categorizados e analisados 

em duas abordagens: temática (principais tópicos de pesquisa) e temporal (a pesquisa no 

contexto da adoção da IAS 41). (Vide detalhes na seção de método). Os principais resultados 

sobre cada tópico de pesquisa são apresentados, seguidos de seções de discussão e 

oportunidades de pesquisa propostas pelos autores com base nos estudos. 

O artigo está estruturado em outras quatro seções, além desta introdução. Nas seções 2 

e 3 constam o referencial teórico sobre os principais tópicos da questão de pesquisa (1) e os 

procedimentos metodológicos, respectivamente. Na seção 4 são apresentados os resultados da 

revisão, a saber: principais conclusões sobre cada temática nas três dimensões identificadas nas 

pesquisas (adoção da IAS 41 e compliance; mensuração e reconhecimento; disclosure e 

relatórios), principais escolhas metodológicas dos estudos, breve discussão e as oportunidades 

para pesquisas futuras. A seção 5 apresenta as conclusões e limitações da pesquisa. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Ativos biológicos e padrão contábil internacional 

Na perspectiva de padrões internacionais, até 2000 o tratamento de ativos biológicos e 

produtos agrícolas seguia diretrizes aplicadas aos demais ativos, já que inexistia norma 

internacional específica. Esses ativos eram mensurados pelo custo e cada país estabelecia os 

procedimentos para reconhecimento e mensuração (Argilés et al., 2011).  

O reconhecimento de ativos biológicos e de produtos agrícolas ao custo implica, em 

regra, na atribuição de todos os custos diretos e indiretos aos ativos durante seu processo 

produtivo, sendo o valor contábil do ativo representado pela soma dos custos atribuídos até o 

momento de reporte da entidade (Marcolini et al. , 2015; Oliveira & Oliveira, 2019). 

Em 2000 foi emitido o IAS 41 – Agriculture, pelo Internacional Accounting Standard 

Board – IASB (Delloite, 2020). Esse padrão internacional prevê a mensuração de ativos 

biológicos e produtos agrícolas a valor justo menos despesa de venda (Buyukarikan, 2019), 

com sua vigência a partir de 2003 para os países signatários (Argilés-Bosch et al., 2018).  

Assim, nos anos que se seguiram diversos países adotaram a IAS 41 como padrão, 

geralmente, por meio de norma interna, como: Austrália em 2005 (He et al., 2018); China em 

2007 (Xie et al., 2020); Colômbia em 2009 (Maldonado et al., 2018); União Europeia em 2003 

(Argilés et al., 2011); Brasil em 2010 (CPC, 2009; Marques et al., 2016). A adoção da IAS 41 

e a mensuração a valor justo em vários países representaram mudanças significativas nas 

demonstrações contábeis (Creţu et al., 2014), especialmente, no aumento do total do ativo, do 
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resultado, do patrimônio líquido das companhias e da volatilidade de resultados (Maciel et al., 

2018; Mikuska et al., 2017; Silva et al., 2015). 

2.2 Mensuração e disclosure de ativos biológicos 

Um dos principais argumentos para a mudança de paradigma de mensuração dos ativos 

biológicos e produtos agrícolas (custo histórico para valor justo) é o de que as informações são 

mais fidedignas quando adotado o valor justo e retratam os fenômenos peculiares aos ativos 

biológicos, essencialmente, a transformação biológica e a variação de preços (Argilés-Bosch et 

al., 2018; Budrionyte & Gaizauskas, 2018; He et al., 2018).  

Adicionalmente, a adoção do valor justo tem sido fundamentada sob a justificativa do 

aumento da relevância da informação para a tomada de decisão, se comparada ao custo histórico 

(Ferreira & Teixeira, 2018; Gonçalves et al., 2017; Martins et al., 2014). 

O uso do valor justo como base de mensuração, geralmente, é justificado também pelas 

limitações do custo histórico para a precificação de ativos biológicos e produtos agrícolas. 

Dentre essas limitações do custo como base de mensuração, tem-se:  

i) impossibilidade de captar a transformação biológica (crescimento, procriação, 

degeneração, etc.) e a variação de preços do ativo (Budrionyte & Gaizauskas, 2018);  

ii) desatualização, desconsideração das variações de preços da moeda (inflação), 

incertezas na alocação de custos, complexidades no cálculo do custo (Argilés-Bosch et al., 

2018), especialmente, para ativos de longo prazo;  

iii) reconhecimento de resultados somente no momento da transferência dos ativos a 

terceiros (venda) e não no momento do/a aumento/redução de patrimônio em função da 

transformação biológica do ativo (Rabassi et al., 2020);  

iv) inutilidade da informação sobre o resultado do período e o valor do ativo, em função 

da intempestividade – levando à redução da relevância da informação (Hadiyanto et al., 2018). 

Nesse contexto, a adoção do valor justo surge com vistas a responder às limitações do 

custo histórico, principalmente, aquelas relacionadas à representação fidedigna e à relevância 

da informação de ativos biológicos (Gonçalves et al., 2017; Martins et al., 2014).  

Pesquisas seguintes à adoção da IAS 41 no Brasil (padrão nacional equivalente – CPC 

29) indicaram disclosure parcial das entidades listadas, em que diversos itens da norma não 

eram evidenciados pelas entidades sob o argumento da novidade do padrão no cenário nacional 

e o período de aprendizado dos preparadores das demonstrações (Carvalho et al., 2013).  

3 MÉTODO 

3.1 Desenho da revisão 

Para resposta às questões, esta pesquisa propõe a revisão sistemática da literatura sobre 

a contabilidade de ativos biológicos no período de 2001-2020. A busca da literatura foi 

realizada em quatro bases com artigos em periódicos indexados, a saber: duas bases 

internacionais, Scopus e Web of Science, e duas bases brasileiras, Spell (Scientific Periodicals 

Electronic Library) e Scielo.br. As bases brasileiras são inseridas porque a literatura indica que 

o país concentra mais de 50% da pesquisa mundial sobre mensuração de ativos biológicos em 

periódicos (Cavalheiro et al., 2017). Os vinte anos da revisão sistemática compreendem os 

períodos denominados ‘pré-adoção’, ‘adoção’ e ‘pós-adoção’ da IAS 41 em diversos países, o 

que eleva o número de estudos publicados e passíveis de análise. 

A revisão sistemática proposta segue três estágios, com base em Tranfield et al. (2003), 

a saber: 1) planejamento da revisão; 2) condução da revisão; 3) relatório da revisão. Esses 

estágios também foram utilizados em outros estudos de Contabilidade e Finanças (e. g. Tran & 
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Herzig, 2020). A Figura 1 apresenta o desenho da revisão, enfatizando os principais elementos 

da coleta de dados, análise dos artigos e o relatório.  

No planejamento destaca-se a identificação da necessidade de revisão, a preparação da 

proposta e o protocolo de revisão. No estágio de condução constam a identificação da pesquisa, 

seleção de estudos, avaliação da qualidade dos estudos, extração de dados e monitoramento do 

progresso e síntese de dados. O estágio de relatório contempla os resultados da revisão, as 

recomendações e a obtenção de evidência para pesquisas futuras (Tranfield et al., 2003).  

 
Figura 1 

 

Desenho da revisão sistemática: ‘contabilidade de ativos biológicos’ 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

3. 2 Seleção de artigos: critérios de inclusão e qualidade 

Para a revisão sistemática foram coletados e analisados artigos de periódicos nacionais 

(com Qualis Capes A1 a B2), publicados nas bases Scientific Periodicals Eletronic Library 

(Spell) e Scientific Eletronic Library Online (Scielo.br), além de artigos de periódicos 

internacionais, extraídos das bases Web of Science e Scopus, que atendiam às palavras-chave 

de pesquisa, relacionadas à contabilidade aplicada a ativos biológicos no período de 2001-2020. 

Essas bases têm sido utilizadas em estudos bibliométricos na área de contabilidade de ativos 

biológicos (e. g. Cavalheiro et al., 2017), por abrangerem a maior parte da publicação da área. 

A Tabela 1 apresenta a visão geral dos filtros e características da coleta de artigos nas bases. 

Os principais critérios de qualidade das pesquisas incluídas na revisão foram definidos 

de acordo com a classificação do periódico (nacional, internacional). Para os nacionais, 

considerou-se na revisão sistemática apenas artigos publicados em periódicos com Qualis 

Capes entre A1 e B2 (Brasil, 2021). O critério Qualis Capes tem sido amplamente utilizado em 

revisões na área de Contabilidade e Gestão (Martins, 2021; Soeiro & Wanderley, 2019).  

 

 

Condução 

Relatório – 

Resultados 

Relatório – 

Agenda  

i) Base de dados; 

ii) Qualis/Capes; 

iii) Palavras-

chave; 

iv) Período. 

i) Spell; Scielo.br; Web of Science; Scopus; 

ii) Qualis A1 a B2 (Spell e Scielo.br); 

iii) Ex.: ‘Ativo biológico’, ‘produto 

agrícola’, ‘valor justo’, ‘mensuração’, ‘CPC 

29’, ‘IAS 41’, ‘reconhecimento’, 

‘disclosure’...; 

iv) Publicações entre 2001-2020. 

i) Principais 

resultados; 

ii) Aspectos 

metodológicos. 

i) Resultados nas dimensões temáticas: 

adoção da IAS 41 e compliance; mensuração 

e reconhecimento; disclosure e relatório de 

ativos biológicos; 

ii) Caracterização metodológica das 

pesquisas. 

i) Oportunidades para 

pesquisas futuras 
i) Questões para pesquisas futuras em cada 

dimensão temática. 

Planejamento 
Questões; gap; 

plano. 

i) Identificação de demanda da revisão, 

formulação das questões e do protocolo de 

pesquisa. 



34 

Deyvison de L. Oliveira, Sílvio H. Nakao 

Revista Universo Contábil, ISSN 1809-3337, FURB, Blumenau, v. 17, n. 2, p. 27-79, abr./jun., 2021 

Tabela 1 

 

Bases de dados e filtros de coleta para a revisão sistemática 

Bases Alcance Filtros Período 

Spell Nacional 

Busca avançada por: expressões no resumo; período publicação; 

tipo de documento (artigo); área conhecimento (contabilidade, 

administração, economia, engenharia e turismo); idioma (inglês, 

espanhol e português); Qualis (A1-B2). 

2001-2020 Scielo.br Nacional 
Pesquisa artigos por: expressão em todos os índices; período; Qualis 

(A1-B2). 

Web of 

Science 
Internacional 

Pesquisa avançada: expressões no resumo; artigos em inglês, 

português e espanhol; coleção (todos os índices de citações). 

Scopus Internacional 
Busca de documentos por: expressões do título, resumo e palavras-

chave; tipo de documento (artigos ou revisão); tipos acesso (todos). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na perspectiva internacional foram utilizados quatro critérios. O primeiro deles se 

referiu às bases adotadas, Scopus e Web of Science, que estão entre as maiores bases do mundo 

e publicam a maior parte da produção científica em Contabilidade e Gestão, sendo utilizadas 

em revisões sistemáticas nesta área (e. g. Dudycz & Praźników, 2020). Em seguida, foram 

adotados três outros critérios, ordenadamente, a saber: i) presença do artigo na classificação 

SJR Scimago, que indica a visibilidade da pesquisa (Guerrero-Bote & Moya-Anegón, 2012; 

SCImago, 2021); ii) Qualis Capes da revista (A1-B2), caso o periódico não constasse no SJR 

(Brasil, 2021); iii) registro de fator de impacto da revista, por meio do Journal Citation Reports 

(JCR), quando não constava no Qualis (Clarivate, 2021).  

Critérios semelhantes foram adotados na literatura de revisão, individual ou 

conjuntamente, para revisões sistemáticas em Contabilidade e Gestão, no que se refere ao SJR 

Scimago (Kreutz et al., 2021), ao Qualis Capes (Martins, 2021) e ao JCR ( Silva et al., 2021). 

Optou-se por evitar critérios mais rígidos para inclusão dos artigos na revisão, no intuito de 

captar a diversidade de abordagens metodológicas, de cenários produtivos e institucionais das 

pesquisas e de tópicos abrangidos no período, tendo em vista que estudos anteriores mostram 

que a produção sobre o campo de pesquisa em tela é considerada reduzida se comparada a 

outras áreas de conhecimento (Cavalheiro et al., 2017; Souza et al., 2013). 

 

Tabela 2  

 

Critérios de inclusão (exclusão) dos artigos na (da) revisão 

Nº Critério Inclusão Exclusão 

1 
Qualidade das 

pesquisas 

Periódicos internacionais:  

i) Web of Science e Scopus 

ii) SJR Scimago; Qualis A1-B2; fator 

de impacto 

Artigos fora da Web of Science e Scopus 

e artigos fora do: SJR, Qualis, Fator de 

Impacto 

Periódicos nacionais: Qualis A1-B2 Periódicos Qualis B3-C ou sem Qualis 

2 Tipo de publicação Artigos em periódicos Qualquer outro tipo de publicação 

3 Tema/tópico 

Reconhecimento, mensuração, 

disclosure, apresentação de ativos 

biológicos 

Qualquer outro tema/tópico de pesquisa 

4 Disponibilidade Texto completo Sem texto completo disponível 

5 Idioma Inglês, português ou espanhol Qualquer outro idioma 

6 Foco Contabilidade para usuários externos 
Qualquer outro foco (e. g. usuários 

internos) 

7 Contexto 
Normas internacionais de contabilidade 

(e. g. IAS 41) 

Artigos sem conexão ou menção às 

normas internacionais 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Além dos critérios citados, a Tabela 2 resume outros requisitos adotados para incluir os 

artigos na revisão, com base em Tran e Herzig (2020). 

 

Figura 2  

 

Seleção de bases e passos da busca de artigos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

3.3 Análise das pesquisas 

Após a coleta e refinamento dos estudos que compõem a revisão, os 112 artigos 

publicados em periódicos no período de 2001 a 2020 foram analisados com base nas categorias 

definidas a priori (Tabela 3). 

 

1) Seleção das bases de dados: Web of Science, Scopus, Spell e Scielo.br; 

2) Definição das estratégias de buscas e busca por palavras-chave: mensuração, ativos 

biológicos, fair value... (Apêndice A) 

 

a) = Número inicial de artigos: 248 

 

3) Análise dos títulos e resumos: adequação aos propósitos da revisão (ou rejeição); 

4) Exclusões de artigos duplicados (em mais de uma base). 

 

b) = Número de artigos: 93 

 

5) Análise das referências dos artigos (b): busca por outros estudos relevantes. 

 

c) = Número de artigos: 192 

 

6) Análise qualidade dos periódicos nacionais (Qualis A1 a B2 – bases Scielo.br e Spell). 

 

d) = Número de artigos: 177 

 

8) Disponibilidade de texto completo e download dos artigos 

g) = Base de artigos da revisão: 112 

10) Coleta de dados dos artigos e relatório da revisão... 

9) Leitura do texto completo (exclusões de artigos fora da área). 

f) = Número de artigos: 126 

7) Análise de qualidade dos periódicos internacionais (SJR, JCR e Qualis). 

 

e) = Número de artigos: 145 
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Tabela 3  

 

Categorias de análise (elementos bibliométricos e revisão sistemática) 

Categorias/Questões Subcategorias 

Elementos bibliométricos das pesquisas 

Caracterização das pesquisas 

Autores 

Periódicos 

Países de origem 

Instituição 

Ano... 

Dimensões, temáticas e procedimentos metodológicos 

Dimensões e temáticas 

(resultados) 

Categorização das pesquisas por dimensão 

Temáticas predominantes 

Objetivo de pesquisa... 

Procedimentos 

metodológicos 

Classificação do tipo de pesquisa 

Classificação da abordagem metodológica... 

Relatório da revisão 

Relatório por dimensões e 

temáticas 

Resultados sobre ‘adoção IAS 41 e compliance’ 

Resultados sobre ‘mensuração e reconhecimento de ativos biológicos’ 

Resultados sobre ‘disclosure e relatório de ativos biológicos’ 

Oportunidades de pesquisa em cada dimensão 

Agenda de pesquisa 

Questões de pesquisa para estudos futuros sobre ‘adoção IAS 41 e 

compliance’ 

Questões de pesquisa para estudos futuros sobre ‘mensuração e 

reconhecimento de ativos biológicos’ 

Questões de pesquisa para estudos futuros sobre ‘disclosure e relatório de 

ativos biológicos’ 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os resultados dos estudos foram organizados nas subseções 4.1, 4.2 e 4.3, considerando 

duas abordagens para o relato dos resultados, a saber: i) dimensional-temática; e ii) temporal-

contextual. As pesquisas foram categorizadas a posteriori em três dimensões: ‘adoção IAS 41 

e compliance’, ‘mensuração e reconhecimento’ e ‘disclosure e apresentação’ (Figura 3). Esta 

categorização foi adotada por reunir os principais tópicos de pesquisa em contabilidade aplicada 

a ativos biológicos, no contexto de IFRS.  

Para a alocação dos artigos em cada dimensão utilizou-se como base o conteúdo do 

resumo e as conclusões, especialmente, o objetivo de cada pesquisa. Diante de eventuais 

dúvidas de classificação do artigo entre as dimensões, considerou-se a predominância temática 

da seção de resultados da pesquisa.  

Ressalta-se que em cada dimensão há artigos no contexto da pré-adoção, adoção ou pós-

adoção da IAS 41. Portanto, é possível o artigo tratar de aspectos da mensuração e 

reconhecimento de ativos biológicos no contexto da pré-adoção da IAS 41, a exemplo do que 

ocorre quando o estudo discute aplicação de padrão nacional de mensuração de ativos 

biológicos antes da adoção da IAS 41 (e. g. Booth & Walker, 2003; Herbohn, 2006). Em cada 

uma das três dimensões os artigos são organizados em tópicos temáticos (Figura 3). 
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Figura 3  

 

Estrutura da revisão sistemática sobre ‘contabilidade de ativos biológicos’ 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

O relatório da revisão sistemática (seção 4) é organizado com a seguinte estrutura: 

i. Elementos metodológicos das pesquisas (tipo de pesquisa e abordagem do método);  

ii) Principais resultados das pesquisas, em uma abordagem temática e contextual (por 

dimensão, tópico e contexto em relação à IAS 41);  

iii) Discussão dos resultados em cada dimensão temática. 

iv) Oportunidades para pesquisas futuras dentro de cada dimensão apresentada. 

Os principais dados demográficos da revisão sistemática constam na Tabela 4. 

 

Tabela 4  

 

Dados da revisão sistemática: ‘contabilidade de ativos biológicos’ 

Descrição n 

 

Descrição n 

Artigos 112 Idiomas 3 

Autores 270 Instituições envolvidas1 68 

Artigos em periódicos nacionais 68 Palavras-chave diferentes 217 

Artigos em periódicos internacionais 44 Média palavras-chave/artigo 4,03 

Periódicos nacionais 28 Média autores/artigo 2,88 

Periódicos internacionais 30 Média artigos/ano 5,60 

Países envolvidos1 23 Média de artigos/periódico 1,93 

1 Com base na instituição de origem do primeiro autor. Fonte: Elaborada pelos autores. 

Abordagem dimensional-temática 

3 – Disclosure e relatórios 
2 – Mensuração e 

reconhecimento  

1 – Adoção IAS 41 e 

compliance 

CONTABILIDADE DE ATIVOS BIOLÓGICOS 

• Normas nacionais x IAS 41; 

• Conformidade à IAS 41;  

• Desafios e/ou vantagens da 

adoção IAS 41;  

• IAS 41 e PMEs;  

• Revisão dos requisitos IAS 

41... 

• Propostas/modelos de 

mensuração de ativos; 

• Value relevance;  

• Impactos/efeitos do valor 

justo;  

• Mensuração plantas 

portadoras;  

• Desafios e/ou vantagens da 

adoção IAS 41; 

• Revisão requisitos IAS 41... 

• Nível de disclosure;  

• Determinantes do 

disclosure; 

• Ativos biológicos na DVA...  

Abordagem temporal-contextual (IAS 41) 

Pós-adoção (2011-2020) Adoção (...2010) Pré-adoção (2001...) 
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As pesquisas analisadas na seção 4 apresentam diversidade temática e metodológica, o 

que impõe desafios na padronização dos resultados em tabelas. Adicionalmente, muitas 

pesquisas analisam fenômenos distintos e resultados que impedem a comparação – tendo em 

vista a diversificação dos contextos de pesquisa, tipos de ativos, ambientes institucionais, entre 

outros. Assim, adotou-se estratégia semelhante à de Ruch e Taylor (2015) para análise de 

resultados, em que são tabulados apenas os estudos quantitativos que abordam fenômenos 

específicos e similares, como ocorre com as pesquisas sobre determinantes do disclosure (4.3.2) 

e value relevance (4.2.2). Nesse caso, as demais pesquisas (não tabuladas) são relatadas em 

texto em forma de “descriptive summary of the studies” – como defende Wright et al.  (2007, 

p. 23). 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1 Adoção da IAS 41 e compliance 

Além das oportunidades de pesquisa, nesta seção constam os principais resultados 

sistematizados por tópicos, a saber: i) relação entre normas nacionais e IAS 41 no contexto da 

adoção e pré-adoção da norma internacional; ii) conformidade das entidades ao IAS 41 em 

diversos países; iii) desafios e/ou vantagens da adoção da norma internacional; iv) outros 

tópicos das pesquisas; v) oportunidades para pesquisas futuras. A Tabela 5 reúne as principais 

características metodológicas das pesquisas revisadas para as dimensões temáticas ‘adoção da 

IAS 41 e compliance (1)’ e ‘disclosure e relatório de ativos biológicos (3)’, respectivamente – 

descritas na seções 4.1 e 4.3 da pesquisa.  

4.1.1 Normas nacionais e IAS 41 

As pesquisas desta temática estão concentradas em períodos pré-adoção ou de adoção 

da IAS 41 e enfatizam as diferenças nas bases de mensuração, tipos de informações a serem 

divulgadas e limitações dos padrões contábeis – numa perspectiva comparativa entre padrões 

nacionais e normas internacionais, especialmente, a IAS 41 – Agriculture. 
 

Tabela 5  

 

Características metodológicas (dimensões 1 e 3): tipo de artigo e abordagem metodológica 

Tipo de pesquisa n % 

 

Abordagem metodológica n % 

Teórico-empírica 35 83,3% Dados secundários ou de arquivo 25 59,5% 

Ensaio, revisão de norma ou literatura 6 14,3% Ensaio 6 14,3% 

Ensaio e teórico-empírica 1 2,4% Survey 4 9,5% 

   Revisão de norma 1 2,4% 

   Estudo de caso 1 2,4% 

   Dados secundários e entrevistas 1 2,4% 

   Outros 4 9,5% 

Total artigos 42 100,0% Total artigos 42 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A introdução da IAS 41 no contexto internacional trouxe inovações significativas ao 

tratamento de ativos biológicos, especialmente, a mudança de paradigma na mensuração desses 

ativos (custo para valor justo). Consequentemente, a aplicação da norma a cenários nacionais 

específicos apresentou desafios de ordem legal, acadêmica e profissional. Consistente com esse 

cenário, Herbohn (2006) analisou os impactos da compliance  de entidades listadas com a 

norma nacional australiana (com semelhanças às IAS 41), denominada ‘AASB 1037 Self-
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Generating and Regenerating Assets’, e constatou que os requisitos do valor justo são pesados 

e podem levar ao uso continuado do custo histórico, o que impede a melhoria da 

comparabilidade das demonstrações e das práticas de disclosure. A ausência de mercado para 

alguns ativos foi percebida como uma das principais limitações do valor justo, já que dificulta 

a avaliação e impõe discricionariedade à mensuração. 

A adoção majoritária do custo nos estágios iniciais de vigência do padrão internacional 

pode ser explicada, em parte, por: inabilidade de determinar o valor justo, falta de objetividade 

da mensuração, surgimento de ganhos e perdas não realizados e impacto do valor justo 

negativamente nos indicadores de rentabilidade – como relatam Arimany et al. (2013) na 

Espanha, e Hinke e Stárová (2013) na República Checa. 

Preocupações com a (in) compatibilidade e restrições das normas nacionais diante da 

IAS 41 são manifestas nos estudos. No contexto da Jordânia, Al-Saidat (2014) apresentou um 

diagnóstico das normas contábeis nacionais, indicando a possibilidade de aplicar gradualmente 

a IAS 41, contudo, ressalta a necessidade de treinamento dos profissionais de finanças do setor. 

Na Romênia, Mates et al. (2015) identificaram incompatibilidades para aplicação da IAS 41 e 

os efeitos no balanço e no resultado das entidades no processo de convergência às IFRS, já que 

um número de empresas adota o padrão internacional e outro grupo adota normas nacionais. 

Essas incompatibilidades referiam-se, especialmente, aos métodos de mensuração (valor justo 

na IAS e custo em norma nacional), à ausência de conceitos de ativos biológicos em norma 

nacional, aos planos de contas distintos, à ausência de notas explicativas no cenário nacional, 

às limitações nas rubricas para ativos biológicos no balanço – conflitos entre normas nacionais 

e internacionais que dificultariam a convergência no país. No contexto da República Tcheca, 

Otavová e Gláserová (2017) constataram que as normas nacionais tratavam estoques de ativos 

biológicos uniformemente ao custo, sem considerar suas particularidades. Os autores 

recomendaram a adoção da IAS 41 para que a transformação biológica (e. g. 

aumento/crescimento do ativo) fosse incorporada nas demonstrações. Consistente com Otavová 

e Gláserová (2017), Sedláček (2010) destacou que o padrão nacional enfatiza a visão justa e 

verdadeira das demonstrações, enquanto as normas do país priorizam o princípio da prudência 

(e. g. não reconhecimento de receitas não realizadas com a transformação biológica). 

Especificamente no segmento florestal, Giertliová et al. (2017) investigaram diferenças 

entre relatórios de ativos biológicos da Eslováquia e identificaram que a maioria das entidades 

usava padrão nacional e contabilizava apenas a terra da floresta e as árvores cortadas, mas não 

a floresta em pé. Concluíram que, embora as entidades tivessem ferramentas disponíveis para 

mensurar florestas e não demonstrassem interesse em adotar a IAS 41, a harmonização era um 

compromisso gradual da União Europeia. 

4.1.2 Conformidade à IAS 41 

As pesquisas sobre conformidade ao padrão internacional de ativos biológicos estão 

concentradas em períodos imediatamente pós-adoção da IAS 41 ou próximas às suas alterações 

(e. g. mudança de base de mensuração de plantas portadoras em 2016). De forma predominante, 

as pesquisas nesta temática ocorrem no contexto brasileiro. O Brasil editou o Pronunciamento 

Técnico 29 no ano de 2009, um padrão nacional equivalente ao IAS 41, que passou a ser 

obrigatório a partir das demonstrações de 2010 (Pronunciamento Técnico CPC 29: Ativo 

biológico e produto agrícola, 2009).  

Esses estudos sobre compliance analisam, geralmente, a aderência das entidades à 

mensuração e/ou disclosure previstos na IAS 41 e consideram todo o setor de agronegócio (e. 

g. Figueira & Ribeiro, 2015) ou algum segmento (e. g. Wanderley et al., 2012). 

Considerando uma abordagem macro dos segmentos do agronegócio, Figueira e Ribeiro 

(2015) caracterizaram as práticas de mensuração e disclosure de ativos biológicos em períodos 

anteriores e posteriores (2008-2012) à adoção da IAS 41 no Brasil, em uma perspectiva 
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evolutiva da introdução de IFRS. Os autores concluíram que houve aumento na divulgação de 

informações sobre os ativos após adoção do padrão internacional, sendo que 86% adotaram o 

valor justo, como prescreve a norma, e 13% mantiverem o custo como base. Aproximadamente 

53% das empresas utilizaram o fluxo de caixa descontado (ativos sem valor de mercado), mas 

sem divulgar premissas detalhadas sobre essa mensuração (e. g. fonte de preços, taxa de 

desconto) – o que poderia comprometer a comparabilidade de demonstrações e prejudicar as 

decisões de usuários externos. Ainda sobre a divulgação, constataram que nos primeiros anos 

de adoção a maioria das empresas não divulgou a conta de resultado para registro de ganhos e 

perdas do valor justo, nem o local de registro na demonstração de resultado. Apesar de haver 

aumento da divulgação, não é possível afirmar o aumento da utilidade da informação ou da 

relevância, ou ainda da comparabilidade das demonstrações. 

Em linha semelhante à de Figueira e Ribeiro (2015), mas em uma perspectiva cross-

country, Ganassin et al. (2016) analisaram as escolhas de mensuração mais adotadas na 

América do Sul, à luz da IAS 41. Constataram uma diversidade de ativos biológicos entre as 

entidades, como lavouras (35 – 43%), seguidas por florestas (23 – 28%), cardumes (14 – 17%) 

e rebanhos (7 – 9%). Também observaram a preferência das empresas pelo custo histórico como 

base de mensuração (29-35%), seguido pelo fluxo de caixa descontado (28–34%), sendo o 

mercado o último (18–22%). Essa ordem é contrária aos requisitos da IAS 41 e IFRS 13, que 

estabelecem as fontes prioritárias do valor justo (preço de mercado; preços de ativos similares 

ou referências do setor; dados não observáveis) e, como exceção, o custo histórico quando o 

valor justo não puder ser determinado confiavelmente. Ganassin et al. (2016) ainda constataram 

que existem empresas na Argentina e no Brasil que não divulgam de maneira apropriada nem 

as espécies de seus ativos, tampouco suas bases de mensuração, o que poderia majorar os custos 

transacionais e o risco do país, inibindo investimentos que geram bem-estar econômico e social. 

Ressalta-se que os resultados de Figueira e Ribeiro (2015) e Ganassin et al. (2016) 

apresentam similaridades, principalmente, no que se refere às práticas distintas entre as 

empresas com atividades semelhantes e à reiterada adoção do custo pelas entidades (embora o 

valor justo seja a regra da IAS 41). 

Detendo-se na análise de segmento do agronegócio, Wanderley et al. (2012) e Alves e 

Pascoal (2017) constataram ausência de compliance na mensuração e disclosure de ativos 

biológicos. No contexto brasileiro do segmento de carnes e frigoríficos, Wanderley et al. (2012) 

constataram a mensuração de ativos biológicos pelo custo (animais) e que muitos itens de 

disclosure mandatório previstos na norma deixaram de ser divulgados pelas entidades. O 

mesmo foi observado por Alves e Pascoal (2017) no cenário português, a saber, ausência de 

compliance na mensuração de ativos no setor pecuário. O caso estudado não reconhecia ganhos 

e perdas do valor justo no período em que ocorriam, já que nascimentos não eram reconhecidos 

imediatamente e o resultado (ganhos/perdas) era apurado pela diferença de valor entre os ativos 

final e inicial do período. 

Em sintonia com a alteração introduzida na IAS 41 e IAS 16 – Property, Plant and 

Equipment, a partir de 2016 as entidades passaram a mensurar plantas portadoras (árvores que 

geram produtos, que não o caule) como ativos imobilizados de construção própria (IAS 16), ao 

custo histórico de formação. Bandeira e Leitão (2018) constataram aderência aos dois padrões 

de 54% a 68% entre as empresas, o que foi considerado nível de ‘boa aderência’ na escala dos 

autores – embora haja empresas na amostra sem qualquer informação sobre plantas portadoras 

ou outros ativos biológicos em notas explicativas ou nas demonstrações. 

Essa mudança da IAS 41 também é discutida no contexto das pequenas empresas 

(PMEs) (Jana & Marta, 2014). Embora haja pontos positivos do valor justo para plantas 

portadoras (e. g. representação da transformação biológica, possibilidade de reavaliar ativos), 

os desafios também são apontados, como: indisponibilidade de preços cotados; alta 

subjetividade quando se determina o valor justo de forma alternativa; preços cotados não 
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relacionados a preços realizados dos ativos; possibilidade de manipulação de demonstrações; e 

emergência de ganhos e perdas não realizados. Essas limitações são compartilhadas por outros 

estudos da área (Cavalheiro et al., 2018; He et al., 2021). Como a maioria das PMEs pesquisadas 

por Jana e Marta (2014) não são favoráveis ao valor justo, a proposta de emenda da IAS 41 

(adoção do curso) atende às expectativas ao possibilitar escolha entre o método de custo e o de 

reavaliação (IAS 16) para plantas portadoras maduras – o que também tem efeito colateral, a 

saber, a potencial distorção da comparação de relatório financeiro intercompanhias. Para Jana 

e Marta (2014) há uma questão não resolvida na comparação entre IAS 41 e IFRS para PMEs: 

o tratamento das plantas portadoras. Ou seja, o método de custo poderia ser tratado dentro da 

IAS 41 ou a IFRS das PMEs deveria ser emendada para tratar de planta portadora, já que esta 

última prevê o valor justo como regra e o custo como exceção quando houver esforço ou custo 

indevido para determinação do valor justo. A adoção da IFRS das PMEs é influenciada pelos 

princípios contábeis nos cenários nacionais, portanto, os problemas decorrentes da aplicação do 

padrão podem variar entre os países (Bohušová & Svoboda, 2011). Levando-se em conta que a 

IFRS para PMEs é mais liberal e considera tanto o custo de obter a informação como a sua 

relevância, em áreas em que o valor justo é determinável a entidade adotará esta base, em outras 

continuará a adotar o custo. 

Ainda na perspectiva de segmentos, ressalta-se um interesse das pesquisas brasileiras 

no compliance das entidades cooperativas agrícolas com o padrão internacional. Essas 

entidades precisam reportar informação para seus usuários/cooperados e outros stakeholders, 

sendo os resultados da conformidade semelhantes aos relatados (Ducati et al., 2019; Kruger et 

al., 2014). Analisando as demonstrações de cooperativas de um estado brasileiro, Kruger et al. 

(2014) observaram que a maioria das entidades (89%) ainda adotava o método de custo para 

ativos biológicos e produtos agrícolas, alegando inexistir diferenças significativas entre valor 

justo e valor de custo, além de defender a objetividade do custo. Adicionalmente, não 

evidenciaram informações sobre premissas ou métodos utilizados na mensuração ou 

evidenciação dos ativos. O nível de compliance do disclosure ao padrão estava abaixo de 50%, 

já que diversos itens deixaram de ser divulgados. De forma semelhante, Ducati et al. (2019) 

constataram entre as maiores cooperativas do Brasil (em 2016) que 92% mensuravam ativos 

biológicos e produtos agrícolas ao custo e apenas 9% explicavam a razão de o valor justo não 

ser mensurável confiavelmente. Ressaltam que as notas explicativas no setor são consideradas 

padronizadas e superficiais, o que impossibilita ao usuário compreender a situação dos ativos 

biológicos e decidir sobre eles. 

4.1.3 Desafios e/ou vantagens do padrão internacional 

Os desafios, limitações e/ou vantagens da IAS 41 constam tanto nos estudos de períodos 

pré-adoção como de pós-adoção da norma. Esses limitantes estão relacionados à demanda por 

diretrizes que apoiem a adoção do valor justo, ao nível de conhecimento e domínio da norma 

para adoção voluntária, aos aspectos políticos de introdução da norma nos contextos nacionais 

e à discricionariedade da gestão na mensuração e disclosure de ativos sem valor de mercado. 

Um dos estudos que apresentam de forma mais completa os desafios de adoção de 

padrão internacional na agricultura no período pré-adoção é o de Argilés e Slof (2001). Eles 

analisaram o gap entre a importância da contabilidade e o baixo nível de prática contábil no 

setor agrícola e identificaram que o gap era explicado pelo fato de regras contábeis não se 

adaptarem bem às particularidades contábeis da agricultura e serem difíceis e dispendiosas de 

implementar. Os autores sugeriram aplicar a base FADN (Farm Accountancy Data Network) e 

a adoção da IAS 41 para aprimorar o uso da contabilidade nas fazendas europeias, isso porque 

a FADN tem agregação (de dados) em relatórios padronizados que se assemelham à 

demonstração de resultado e ao balanço.  
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A FADN é um corpo de regras mais próximo a um plano contábil e que poderia se tornar 

uma diretriz para implantação da IAS 41 na Europa e em outros países. Argilés e Slof (2001) 

observam que a FADN considera preços de mercado no encerramento do período, já a IAS 41 

exige preços na data de colheita para produtos agrícolas. Contudo, não há venda no momento 

da colheita e esse preço poderia confundir usuários da informação. Outras diferenças entre 

FADN e IAS 41 precisariam ser transpostas, dentre elas, o reconhecimento de receita por 

produção (FADN) versus por venda ou transformação biológica (IAS 41), o tratamento das 

subvenções, o não reconhecimento de muitas receitas/despesas fora da atividade agrícola 

(FADN), reconhecimento de ganhos/perdas por competência (IAS 41) versus adoção do regime 

de caixa (FADN). 

Sinalizando um desafio de adoção do padrão internacional, Argilés e Slof (2001) 

entendem que a IAS 41 exige ferramentas para sua aplicação na prática das entidades. A FADN 

atuaria como uma dessas ferramentas, já que apresenta dados que subsidiam a mensuração a 

valor justo. Pires e Rodrigues (2008) também defendem que é necessário uma diretriz contábil 

que interprete, esclareça e defina claramente os procedimentos a utilizar nos setores agrícola, 

pecuário e silvícola. Contudo, algumas limitações da IAS 41 são destacadas, frente à 

experiência com a FADN: i) a necessidade de separar receitas da agricultura e de fora dessa 

atividade; ii) a avaliação de estoques de produtos agrícolas a valor justo no ponto de colheita 

poderia ser complicada na prática; iii) a remuneração do trabalho familiar não é discutida; iv) a 

baixa inspeção no ambiente regulatório poderia intensificar contradições entre IAS 41 e a 

Quarta Diretiva da União Europeia durante a implementação da norma por países (Argilés & 

Slof, 2001). 

Na perspectiva da adoção voluntária da norma internacional, Azevedo (2011) 

identificou cinco fatores e variáveis que levariam à adoção da IAS 41 nas empresas vitivinícolas 

portuguesas, a saber: preparação para inovação, concordância com aspectos da norma, interesse 

pela informação e imagem, conhecimento da norma e preparação teórica. O estudo constatou 

que grupos distintos de empresas atribuíam relevância a variáveis diferentes. 

A análise empírica sobre os conceitos e requisitos do padrão internacional em contextos 

nacionais de pré-adoção revela reduzido conhecimento da norma, aliada à insegurança na 

aplicação do valor justo. Isso é o que constataram Fernandes e Azevedo (2010) no cenário 

português, em que menos da metade dos profissionais pesquisados conheciam a norma nacional 

correlata à IAS 41 – permitindo concluir que o custo ainda era adequado para situações 

específicas da atividade agrícola, embora metade dos respondentes considerassem que o valor 

justo permitia uma imagem mais verdadeira e apropriada. Outra parte dos profissionais 

portugueses entendia que o valor justo possibilitava manipulação de resultados. Além disso, 

constatou-se que a adoção do valor justo acarretaria mais trabalho e complexidade se 

comparada ao custo, o que diverge dos resultados de Bosch et al. (2012) na Espanha, que 

encontraram maior complexidade e dificuldades nos cálculos de custos de ativos biológicos por 

estudantes, produtores e contadores do setor agrícola. 

A adoção da IAS 41 tem implicações também no conflito social, à medida que as IFRS 

priorizam grupo de usuários em detrimento do interesse público. Elad (2007) observa que a 

adoção do modelo contábil a valor justo nas companhias de café e florestas foi compelido por 

legislação nacional de acordo com reformas de ajustes estruturais instituídas pelo Banco 

Mundial (BM). Essa instituição endossaria as normas internacionais, que enfatizam mercados 

de capitais como usuários, assim, grandes corporações, utilidades públicas privatizadas e 

paraestatais em países que receberam assistência estrutural do BM e FMI (Fundo Monetário 

Internacional) são esperadas a adotar IFRS. Essa aliança entre instituições (normatizadoras e 

financeiras) fomentaria o interesse de investidores capitalistas frente aos interesses públicos, 

agravando o conflito social em alguns países. Outro ponto desfavorável, segundo Elad (2007), 

é a possibilidade de autoridades nacionais utilizarem a contabilidade a valor justo para a 
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tributação, levando à expropriação do trabalho rural e de recursos naturais. Conclui que a 

mudança do custo histórico para o valor justo não necessariamente representa melhoria em 

práticas contábeis, à medida que a contabilidade a valor justo é um ‘empreendimento 

profundamente ideológico’, que atende a interesses de investidores capitalistas. 

Já nos primórdios da adoção da norma internacional houve preocupação com a avaliação 

de ativos sem valor de mercado. No cenário australiano, Herbohn e Herbohn (2006) 

constataram que a avaliação das florestas era realizada internamente, sem inputs de avaliadores 

externos/independentes. Além disso, o disclosure das premissas na determinação dos valores 

de mercado líquidos era superficial, sinalizando que o valor justo era considerado subjetivo 

(valor interno, não de mercado) – o que ensejaria espaço para manipulação de gestores. Segundo 

esses autores, as escolhas disponíveis para relatório das entidades sobre estimativa do valor 

justo resultavam em diversidade de métodos de mensuração de florestas. Isso levaria à redução 

da comparabilidade de relatórios das entidades, em função dos julgamentos na estimativa do 

valor dos ativos na ausência de mercados líquidos. A adoção do valor justo para florestas 

implica em reconhecer ganhos que impactam o resultado das entidades e geram volatilidade 

nos lucros ao longo dos anos. Diante das dificuldades de aplicação da IAS 41 a florestas, 

Herbohn e Herbohn (2006) consideram que o padrão internacional é ambicioso e abrangente, 

sendo necessário questionar se a adoção deste modelo contábil reflete a natureza do 

investimento no setor agrícola – indagação que continua sendo apresentada pela prática 

profissional no segmento de florestas que adota IAS 41 (Pereira et al., 2020). 

Desafios semelhantes foram identificados por Maina e Wingard (2013), ao analisarem 

as práticas contábeis das pequenas empresas (PMEs) que publicavam demonstrações no 

Quênia. Majoritariamente, as empresas adotavam o regime de competência para contabilização 

de ativos biológicos e a maior parte dos produtores discordava que os preços de mercado eram 

determinados de forma justa, dada a presença de intermediários no mercado e a ausência de 

transparência e de compreensão da descoberta de preços. Essa realidade está em sintonia com 

a concepção de que os preços de mercado não constituem base confiável para avaliação de 

ativos biológicos. Assim, os ativos biológicos eram mensurados pelo custo, embora se constate 

que o custo também não representa base confiável para mensurar ativos biológicos, já que 

desconsidera o fenômeno da transformação biológica. Maina e Wingard (2013) também 

constataram que as incertezas dos fluxos de caixa para ativos sem valor de mercado 

representavam um dos desafios na estimação do valor justo. Outros desafios se referem a (ao): 

acessibilidade ao mercado principal; adoção do melhor uso possível do ativo durante a 

avaliação; custo de preparação das demonstrações a valor justo; e uso de avaliação de 

especialistas. 

As limitações na adoção do valor justo para ativos biológicos também são sentidas no 

setor governamental. Scott et al. (2016) constataram que apenas uma entidade pública (de 10) 

adotou valor justo para ativos biológicos na África do Sul. Para a maioria das entidades 

governamentais, o ativo biológico era contabilizado como despesa, somente ao ponto de 

colheita e com base no regime de caixa modificado. Os autores constataram que a não aplicação 

do valor justo estava assentada nos seguintes desafios: ausência de mercado ativo, falta de 

técnicas de avaliação, falta de compreensão dos requisitos da norma, alto custo da contabilidade 

a valor justo, ausência de diretriz ou template para políticas a serem adotadas pela entidade. A 

conclusão é que a adoção da norma internacional permitiria a comparação da informação 

financeira entre setores privado e governamental. A ausência de diretriz para aplicação da IAS 

41 aparece como uma das razões para a não adoção da norma no setor público, que é 

caracterizado por forte compliance e legalidade, mas demanda instrumentos padronizados e 

objetivos – embora a necessidade de diretriz para implementação da IAS 41 também seja 

alegada no setor privado (e. g. Argilés & Slof, 2001).  
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4.1.4 Discussão sobre ‘adoção da IAS 41 e compliance’ 

Como elementos de consenso nas pesquisas sobre adoção da IAS 41 e compliance têm-

se as limitações e os desafios na adoção do padrão internacional. Uma potencial explicação para 

isso, embora de amplo escopo, é a ruptura com a prática milenar do custo histórico e a imediata 

adoção do valor justo. Alguns determinantes pontuais dessas limitações e desafios podem ser 

abstraídos das pesquisa, a saber: i) ausência de condições de conhecimento acadêmico e 

profissional para aplicação do valor justo; ii) presença de legislações concorrentes nos países; 

iii) ausência de entidades para referências de preços; iv) ativos sem preços de mercado; v) 

incertezas na geração de informação e ausência de diretrizes para aplicação da IAS 41. 

Adicionalmente, o que se constata nas pesquisas de adoção e compliance são os custos 

da mudança de paradigma na mensuração de ativos biológicos, a exemplo da necessidade de 

avaliação periódica do valor justo, harmonização da norma internacional com legislações 

nacionais conflitantes, aprendizado e treinamento profissional para atender a novos 

procedimentos, bem como a maior subjetividade e volatilidade da informação nas 

demonstrações contábeis. Essa mudança nasce fortemente baseada nos argumentos de maior 

fidedignidade, relevância e comparabilidade da informação para ativos biológicos a valor justo, 

contudo, há sinais de que essas características estão presentes apenas para os ativos com valor 

de mercado prontamente disponível e em cenários nacionais específicos, como: mercado de 

capitais maduros, profissionais experientes na mensuração de ativos, disponibilidade de preços, 

normas nacionais compatíveis, alto nível de enforcement, países com sistema common law. 

Outro aspecto reiterado nos estudos é o baixo nível de conformidade com a norma 

internacional e a persistência de setores na adoção do custo (e. g. carnes e derivados, 

cooperativas agrícolas). Isto sugere a necessidade de iniciativas, como: i) aprimoramentos no 

padrão internacional para considerar particularidades de setores ou de ativos, como ocorreu 

com as plantas portadoras; e/ou ii) revisão do ambiente de regulação nacional (nível de 

enforcement, legislação) quanto à aplicação da IAS 41; e/ou iii) desenvolvimento de diretriz 

para apoio na aplicação da norma aos diversos ambientes de negócios. 

4.1.5 Oportunidades para pesquisas futuras  

Pesquisas futuras poderiam explorar mais detidamente os aspectos citados (Tabela 6) na 

perspectiva cross-country, no intuito de identificar os fatores no nível de país que explicam as 

limitações ou sucesso de adoção da norma internacional, bem como o grau de compliance nos 

anos que se seguiram à adoção em cada país. 

A Tabela 6 sintetiza as oportunidades para pesquisas futuras, baseadas nos tópicos 

revisados. Essas oportunidades de pesquisa são compiladas pelos autores deste estudo com base 

em lacunas de investigações identificadas nos artigos revisados, que ainda não foram 

exploradas pela literatura até esta revisão. 

Por meio da Tabela 6, é possível notar que as oportunidades de pesquisas futuras 

apontadas pelos trabalhos estão no exame dos fatores que afetam a não conformidade com a 

norma contábil. Ainda há uma dúvida sobre se esses fatores são particulares dos países que 

adotaram a norma internacional ou se são decorrentes de características das empresas e, 

portanto, comuns a qualquer país. 

 

 

 

 

 

 



45 

CONTABILIDADE DE ATIVOS BIOLÓGICOS: UMA REVISÃO CONTEXTUAL E TEMÁTICA DA 

PESQUISA DESDE A EMISSÃO DA IAS 41 - AGRICULTURE 

Revista Universo Contábil, ISSN 1809-3337, FURB, Blumenau, v. 17, n. 2, p. 27-79, abr./jun., 2021 

Tabela 6  

 

Oportunidades para pesquisas futuras: adoção da IAS 41 e compliance 

Tópico Oportunidades para pesquisa futura (questões) Fundamento/autores 

Normas 

nacionais e IAS 

41 

Qual é o efeito do país (regulação, enforcement, legislação 

nacional, aspectos culturais, presença de órgãos 

reguladores etc.) no nível de compliance com o padrão 

internacional? 

(Al-Saidat, 2014; Mates et 

al., 2015) 

As dificuldades encontradas na adoção do valor justo 

podem estar associadas à (in) existência de entidades que 

referenciam preços de mercado dos ativos biológicos? 

(Giertliová et al., 2017; 

Maina & Wingard, 2013) 

Qual é a influência do conhecimento acadêmico e/ou 

profissional no processo de adoção da IAS 41 nos países?  

(Bosch et al., 2012; 

Fernandes & Azevedo, 

2010; Otavová & Gláserová, 

2017) 

As limitações e desafios na adoção da IAS 41 nos 

contextos nacionais (e. g. União Europeia, Ásia, América 

do Sul) foram transpostos no período pós-adoção? 

(Giertliová et al., 2017; 

Mates et al., 2015; Otavová 

& Gláserová, 2017) 

Conformidade à 

IAS 41 

Quais são os principais fatores que explicam a ausência de 

compliance (adoção do custo, disclosure insuficiente) em 

alguns segmentos (e. g. cooperativas agrícolas, carnes e 

derivados)? 

(Alves & Pascoal, 2017; 

Ducati et al., 2019; Figueira 

& Ribeiro, 2015; Kruger et 

al., 2014; Wanderley et al., 

2012) 

A demanda por diretriz para aplicação da IAS 41 está 

relacionada a características nacionais (e. g. limitações no 

conhecimento contábil e da norma, legislação nacional, 

cultura) ou representa uma necessidade uniforme entre os 

países? Essa demanda é (era) maior em países que adotam 

(adotavam) sistema contábil fortemente baseado em 

regras? 

(Argilés & Slof, 2001; 

Ganassin et al., 2016) 

Há aumento de compliance nos países adotantes da IAS 41 

justificado pela ‘curva de aprendizagem’? 

(Tortoli et al., 2018; 

Wanderley et al., 2012) 

Quais são os facilitadores e inibidores da adoção da IAS 

41 (ou IFRS para PMEs) nas micro e pequenas empresas? 

(Bohušová & Svoboda, 

2011; Jana & Marta, 2014; 

Maina & Wingard, 2013) 

Desafios e/ou 

vantagens do 

padrão 

internacional 

Quais são os fatores que explicam as preferências de bases 

e técnicas de mensuração entre os profissionais contábeis e 

gestores? O que explica as ponderações sobre vantagens e 

desvantagens de cada base? As escolhas contábeis estão 

associadas aos perfis de profissionais e gestores? 

(Azevedo, 2011; Elad, 2007; 

Pereira et al., 2020) 

Quais são os potenciais impactos da política de dividendos 

que considere distribuir lucros não realizados decorrentes 

da mensuração a valor justo nas demonstrações contábeis? 

(Elad, 2007; Herbohn & 

Herbohn, 2006) 

Qual é o impacto e o nível de compliance da adoção da 

IAS 41 nas demonstrações de entidades governamentais? 
(Scott et al., 2016) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

4.2. Mensuração e reconhecimento de ativos biológicos 

Os estudos revisados nessa dimensão abordam predominantemente tópicos que 

envolvem algum aspecto da mensuração ou reconhecimento de ativos biológicos, a saber: 

propostas e modelos de mensuração para ativos específicos (4.2.1), value relevance (4.2.2), 

impactos e efeitos do valor justo (4.2.3), mensuração de plantas portadoras (4.2.4), desafios 

e/ou vantagens da mensuração na IAS 41 (4.2.5), outros tópicos das pesquisas (4.2.6). A partir 

da revisão dos estudos, são apresentadas oportunidades para pesquisas futuras (4.2.7). 

A Tabela 7 apresenta as principais características metodológicas das pesquisas revisadas 

sobre ‘mensuração e reconhecimento de ativos biológicos’.  
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Tabela 7  

 

Características metodológicas: tipo de artigo e abordagem do método 

Tipo de artigo/pesquisa n % 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Abordagem do método n % 

Teórico-empírico 45 64,3% Dados secundários/arquivo 24 34,3% 

Técnico/Tecnológico 12 17,1% Estudo de caso 18 25,7% 

Ensaio, revisão de norma/literatura 11 15,7% Ensaio 9 12,9% 

Ensaio e teórico-empírico 1 1,4% Survey  6 8,6% 

Caso de ensino 1 1,4% Revisão de norma  2 2,9% 

   Simulação/proposta 2 2,9% 

     Dados secundários e entrevistas 1 1,4% 

      Percepção/consulta especialistas 1 1,4% 

      Entrevistas 1 1,4% 

      Outros 6 8,6% 

Total artigos 70 100,0% Total artigos 70 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

4.2.1 Propostas e modelos de mensuração 

Desde os primórdios do padrão internacional, o uso do valor justo para ativos biológicos 

sem valor de mercado suscita controversas e questionamentos (Burritt & Cummings, 2002; He 

et al., 2018; Oliveira et al. , 2015). Isso explica o volume de pesquisas que apresentam propostas 

de mensuração desses ativos num cenário de padrões baseados em princípios, especialmente, 

para aqueles de longo prazo (e. g. plantas portadoras, animais destinados à reprodução, 

florestas). 

Contudo, as bases de mensuração de ativos biológicos já eram discutidas mesmo antes 

da IAS 41. Burritt e Cummings (2002) analisaram demonstrações de 1995 a 2001 de uma 

empresa de conservação natural no contexto australiano. Constataram que a empresa, até 1998, 

adotava uma abordagem de contas econômicas para os ativos biológicos ligados à atividade (e. 

g. vegetação, animais). Assim, animais selvagens, vegetação e habitat eram rubricas específicas 

no Balanço, mensuradas pelo valor de substituição. A partir de 1999, os ativos passaram a ser 

mensurados pelo valor justo (conforme norma nacional, AASB 1037) e constaram na única 

rubrica “fauna australiana”, com valor menor no total de ativos se comparado a 1998. Questões 

relacionadas aos requisitos de reconhecimento dos ativos (controle, benefícios econômicos) 

poderiam explicar a redução no valor dos ativos a partir da AASB 1037, já que os animais não 

eram destinados à venda, nem a terra poderia ser disposta. 

Com a vigência da IAS 41, nota-se que as inovações do padrão internacional baseado 

em princípios tendem a demandar diretrizes que visem operacionalizar os requisitos da norma 

para ativos específicos (e. g. plantas de longo ciclo), o que a literatura da área tem buscado 

suprir. Neste sentido, Martins e Oliveira (2014) abordaram o tratamento da degeneração de 

ativos biológicos (pomares) considerando os métodos de custo e valor justo. Quando adotado o 

custo, a degeneração é reconhecida como depreciação no custo no produto agrícola e afeta o 

resultado apenas quando o produto é vendido. Por outro lado, a degeneração do pomar quando 

se adota o valor justo é reconhecida imediatamente no resultado, como perdas, e creditada 

diretamente na conta do ativo. A diferença de tratamento da degeneração nos dois métodos leva 

a montantes distintos de ativo biológico no Balanço e a resultados diferentes, temporariamente. 

Resultados similares foram encontrados por Santos e Filho (2020), ao simularem a avaliação 

dos ativos biológicos e produtos agrícolas pelo custo e valor justo. Eles constataram que o valor 

justo aumenta o montante dos ativos no balanço e possibilita reconhecer resultado da 

transformação biológica e variação de preços do ativo, mesmo não sendo comercializados. 
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Ainda no que se refere à mensuração de plantas portadoras a valor justo (até 

31/12/2015), Fiorentin et al. (2014) propuseram a operacionalização da avaliação de roseiras 

pelo fluxo de caixa descontado. A partir dos preços de mercado das rosas e das despesas de 

produção/vendas, apresentaram metodologia para identificar o valor justo de 1 (um) m2 de 

roseiras, podendo ser estendido a outras áreas indefinidamente, ou seja, na proposta o valor das 

variáveis (despesas, preço de mercado, taxa de desconto, área) poderia ser adaptado conforme 

a realidade da entidade que relata. 

Na comparação entre as bases, observa-se que é na fase inicial da planta portadora que 

está a maior diferença entre o valor justo e o valor de custo, sendo tal diferença reconhecida no 

resultado e seu efeito no patrimônio líquido da entidade (Mikuska et al., 2017; Svoboda & 

Bohušová, 2017). Na medida em que transcorre a vida útil da planta portadora, a diferença entre 

valor justo e custo reduz até que seja nula por ocasião da disposição do ativo (sucata) ao final 

da vida útil (Svoboda & Bohušová, 2017). As plantas portadoras mensuradas ao custo são 

depreciadas a partir do início da produção de frutos até o final da sua vida útil. Na perspectiva 

da apresentação dos ativos no Balanço, Mikuska et al. (2017) abordaram a avaliação da planta 

portadora ervateira e seu produto agrícola (erva-mate). A planta é apresentada no balanço ao 

seu custo histórico ao longo dos quatro anos de formação e o produto agrícola é apresentado ao 

valor justo (segregado entre o valor de custo e o ajuste a valor justo acumulado).  

Na pecuária bovina, Brito et al. (2014) analisaram dados para as fases de cria, recria e 

engorda do rebanho e constataram que na fase de cria havia dificuldade de definir o valor justo 

da matriz com o bezerro nascido, considerando que não havia mercado ativo para o conjunto, 

sendo possível a mensuração do bezerro somente a partir do 5º mês. Contudo, nas fases de 

recria e engorda havia preço de mercado e referência do setor, respectivamente. Portanto, o 

valor justo podia ser determinado confiavelmente. Na mesma linha, Vieira et al.  (2016) 

apresentaram as peculiaridades de aplicação dos dois métodos de mensuração (custo e valor 

justo) na pecuária, detendo-se na descrição dos elementos das bases de custo e valor justo. 

Oliveira et al. (2015) investigaram especificamente a mensuração a valor justo do rebanho 

reprodutor (matrizes), constatando que o sistema de classificação do gado adotado nas 

demonstrações era diferente entre os produtores e que havia fontes distintas para definição de 

valor de mercado – o que levava à incomparabilidade das demonstrações. Os autores 

apresentaram um modelo de mensuração do rebanho reprodutor com base no fluxo de caixa 

descontado, incorporando comportamentos de mercado e fatores de eficiência da entidade 

(custos), além de padronizar a classificação do rebanho. A adoção do modelo tende a aprimorar 

a comparabilidade das demonstrações entre as companhias do setor (Oliveira et al., 2015). 

Ainda na pecuária leiteira, Santos et al. (2018) analisaram se o valor em uso representava 

uma proxy para o valor justo dos ativos. Assim, compararam o valor em uso e o valor de 

mercado do rebanho leiteiro, encontrando uma diferença de 10% entre os valores. Embora o 

valor em uso fosse maior que o valor de mercado do rebanho, consideraram que o valor em uso 

(calculado com base em estimativas de fluxos de caixa) podia representar o valor de mercado 

dos ativos biológicos, mesmo que esses ativos não fossem utilizados para comercialização. Isso 

porque os riscos para comercialização do leite e de doenças, que levariam ao descarte de 

animais por valores inferiores, não foram considerados no modelo.  

Ainda no cenário de ativos sem valor de mercado (mensurados no nível 3), Cavalheiro 

et al.  (2019) propuseram uma metodologia interdisciplinar de ampla aplicação, que incluía 

variáveis contábeis, econômicas e agronômicas na mensuração do valor justo de ativos 

biológicos. A consideração do modelo agrometeorológico na proposta é justificável porque 

esses ativos são altamente responsivos a fatores climáticos e ambientais, além de esse tipo de 

modelo contribuir com a acurácia das projeções de fluxos de caixa. A integração do 

conhecimento nas disciplinas (contabilidade, economia e agronomia) poderia aumentar a 

acurácia e confiabilidade da informação gerada, concluindo-se que a IAS 41 podia ser aplicada 
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em outras disciplinas que não a contabilidade. Adicionalmente, Cavalheiro et al.  (2019) 

concluíram que o modelo agrometeorológico proposto aumentava a representação fidedigna e 

a qualidade da informação gerada. 

Modelos de mensuração e/ou disclosure também têm sido apresentados no segmento 

florestal. Os ativos florestais têm despertado a atenção de pesquisadores, pois possuem longo 

ciclo produtivo (20-30 anos), podendo envolver diversos métodos e procedimentos de 

mensuração, a ponto de dificultar a comparabilidade e confiabilidade da informação financeira 

(Machado et al., 2014; Pereira et al., 2020). Nesta perspectiva, Hou (2015) elencou propostas 

para aprimorar o reconhecimento, a mensuração e o disclosure de ativos florestais, inclusive 

classificações das contas nas demonstrações contábeis (Balanço, Demonstração de Resultado e 

Demonstração de Fluxos de Caixa). Partindo da premissa de que as florestas em pé também não 

possuem valor justo confiável nas fases iniciais de manejo do ativo e considerando as florestas 

que produzem mais de um produto (pinus), Ortiz e Oliveira (2020) propuseram a evidenciação 

e mensuração da floresta, na fase de implantação, ao custo de formação, na perspectiva do 

conceito de planta portadora – já que o custo de implantação beneficia produtos intermediários 

(resina) e a árvore cortada. Na proposta, esse custo era amortizado a partir da produção da resina 

e era associado aos dois principais produtos (árvore cortada e goma resina). Os autores 

apresentaram ainda a estrutura de custos (rubricas e valores) para implantação de 1.000 hectares 

de pinus, além de uma proposta de contas para os ativos biológicos nas diversas fases e para os 

produtos agrícolas envolvidos. Adicionalmente, o estudo simulou o fluxo contábil 

(reconhecimento e mensuração) das florestas por meio de registros, desde a implantação da 

muda até a fase que antecede a produção da resina, como uma possibilidade de replicação do 

modelo em outras entidades. 

Ainda em segmento florestal específico, Acuña et al. (2020) apresentaram um modelo 

para mensuração de floresta em pé (pinus), tanto a valor justo quanto ao custo histórico. A 

principal contribuição do modelo estava na proposta de mensuração das árvores em pé a valor 

justo, já que representavam o principal desafio da prática contábil (Pereira et al., 2020). O 

modelo econômico de Acuña et al. (2020) considerou informações da cultura e do mercado (e. 

g. idade rotação, preço dos produtos, custos da floresta, taxa de crescimento, taxa de desconto). 

A taxa de desconto era um dos inputs críticos dos modelos de avaliação, dado que qualquer 

alteração na taxa provoca mudanças relevantes no valor do ativo e no resultado do exercício. 

Os autores concluíram que a avaliação a valor justo proporcionava informação mais relevante 

a usuários, considerando as expectativas da entidade de longo prazo, e permitia refletir não 

somente a transformação biológica da floresta, mas também o impacto de condições de 

mercado. 

Propostas de mensuração e disclosure de ativos biológicos específicos, como aqueles 

da apicultura e piscicultura, foram apresentadas por Rocha et al. (2016) e Lento et al. (2018), 

respectivamente. A partir do conceito de unidade geradora de caixa da IAS 36 – Impairment of 

Assets, Rocha et al. (2016) propuseram a mensuração da colmeia em conjunto com outros ativos 

não biológicos, utilizando o fluxo de caixa descontado para determinar o valor da “colmeia”. 

Por se tratar de atividade agrícola gerenciável, o uso da unidade geradora de caixa era factível 

e permitia a mensuração desse ativo. Os autores defenderam que a proposta poderia amenizar 

as dificuldades de mensuração identificadas no mercado, tendo em vista que inexistiam 

interpretações técnicas ou diretrizes para implementar a IAS 41 em atividades específicas. 

Levando-se em conta que as informações sobre o valor justo de ativos biológicos são 

consideradas por credores nas decisões sobre dívidas de longo prazo, Lento et al. (2018) 

também propuseram modelo de mensuração de peixes a valor justo em nível 3, tendo em vista 

que a legislação canadense proíbe o inventário manual (coleta e devolução de peixes). O modelo 

estava estruturado como função do preço de mercado da biomassa de salmão e da biomassa do 

peixe. A determinação da biomassa era a parte mais crítica do modelo e impunha subjetividade 
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e incerteza, pois incluía muitas variáveis explicativas, como alimentação consumida, 

temperatura da água, taxas de mortalidade e qualidade da água. O caso apresentava as 

diferenças entre o modelo e os dados realizados no período, sendo esta informação útil para 

emendas ao modelo. 

4.2.2 Value relevance  

Esta seção enfatiza os resultados sobre a utilidade e a value relevance da informação 

contábil para tomada decisão, a partir do uso das bases de mensuração para ativos biológicos. 

No contexto da pecuária de corte, Pereira et al.  (2007) analisaram o estágio de utilização 

das informações contábeis para a tomada de decisão, concluindo que os principais relatórios 

disponibilizados pelos profissionais contábeis eram os fluxos de caixa, os relatórios físicos de 

estoques e a demonstração de resultado. Contudo, constataram que no momento da decisão os 

relatórios eram consultados somente para questões tributárias e não para a gestão do negócio 

como um todo. Na mesma linha, Argilés et al. (2011) constataram que a contabilidade 

raramente era utilizada na atividade agrícola e usualmente considerada um procedimento 

formal, merecendo poucos recursos e reduzida atenção dos produtores. Os autores também 

analisaram a relevância da informação com 13 produtores e identificaram que não havia 

diferenças na relevância se comparada a mensuração ao custo e a valor justo, considerando que 

fluxos de caixa das fazendas não eram menos preditivos na avaliação a valor justo que na 

adoção do custo histórico. Contudo, havia sinais de mais alto poder preditivo de lucros futuros 

sob o valor justo. Os autores alegaram que não existia diferenças em lucros, receitas e 

volatilidade na lucratividade que pudessem influenciar qualquer diferença em poder preditivo 

e concluíram que a adoção do valor justo, quando existisse mercado disponível, era uma 

alternativa simples à complexidade dos cálculos dos custos na agricultura.  

Pereira et al. (2020) analisaram a relevância da informação de florestas a valor justo, na 

percepção dos preparadores das demonstrações do setor. Constataram que a quantidade de 

variáveis e os aspectos de longo prazo dos ativos podiam ser fatores impeditivos para aprimorar 

a representação fidedigna e que o valor justo poderia não agregar melhorias na informação 

contábil do segmento de papel/celulose, onde a produção era verticalizada. Por envolver ativos 

de longo prazo, o valor justo não adicionaria valor às análises dos usuários, embora alguns 

pesquisados percebessem utilidade, principalmente, quando o valor justo aproximava o valor 

contábil do econômico. Outros participantes da pesquisa entenderam que os ativos florestais 

deveriam estar fora do escopo da IAS 41 ou que a variação no valor justo de tais ativos deveria 

constar em outros resultados abrangentes, evitando-se a volatilidade de lucros. À medida que 

se eleva o ciclo produtivo do ativo biológico, reduz-se a capacidade de predição dos fluxos de 

caixa futuros (He et al., 2018; Machado et al., 2014), como é o caso dos ativos florestais. A 

Tabela 8 apresenta os estudos sobre value relevance que utilizaram modelos estatísticos, com 

destaque para a amostra e período, as principais variáveis e resultados.
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Tabela 8  

 

Pesquisas sobre value relevance da informação de ativos biológicos 

Autores Amostra Per. V. Dependente V. independentes Principais resultados 

Silva Filho, 

Machado, et 

al. (2013) 

Empresas do 

agro da Bolsa 

brasileira 

2008-

2009 

Preço da ação 

(P) 

LL/A, PL/A, ativo 

biológico a custo (ABCH), 

ativo biol. a valor justo 

(ABVJ) 

Tem-se uma perda informacional quando da utilização do valor justo ao invés 

do custo histórico na mensuração dos ativos biológicos. Os modelos com o 

ativo biológico a custo histórico são mais value relevant. 

Holtz e 

Almeida  

(2013) 

Empresas do 

agro da Bolsa 

brasileira 

2010-

2011 

Valor de 

mercado (VM) 

PL, LL, Endividamento 

(END), Cresc. receita 

operacional (CRES), 

Tamanho (TAM), Ativo 

biológico (ATBIO) 

LL, CRES e END são estatisticamente significantes, sendo que os dois 

primeiros têm relação positiva com o preço das ações (VM), enquanto END 

tem uma relação negativa com VM. Já TAM, PL e ATBIO apresentaram 

coeficientes estatisticamente não significantes. Os números contábeis dos 

ativos biológicos não são relevantes, o que pode ser explicado, em parte, pelo 

elevado índice de não conformidade do disclosure (com a IAS 41).  

V. G. Martins 

et al. (2014) 

Empresas do 

agro da Bolsa 

brasileira 

2010.4-

2012.1 

Valor de 

mercado do PL 

(VME) 

Ativos oper. líquidos, 

ativos fin. líquidos, lucro 

oper. anormal, ativo 

biológico de curto (ABcp) 

e longo prazo (ABlp), 

outras informações 

Os saldos dos ativos biológicos de curto e longo prazo (ABcp e ABlp), 

avaliados a valor justo, são valores relevantes. Na perspectiva do mercado, a 

mensuração desses ativos foi procedida de forma conservadora, já que 

atribuiu um valor superior àquele apresentado pela contabilidade. Para o 

mercado, os ABcp e os ABlp são valores relevantes e a mensuração do valor 

justo é confiável. 

Gonçalves et 

al. (2017) 

132 empresas 

do agro em 27 

países 

2011-

2013 

Valor de 

mercado por 

ação (VM) 

PL/A, LL/A, ativo 

biológico por ação, índice 

de disclosure, tamanho, 

setor 

Os ativos biológicos são value relevant no modelo a valor justo e a relevância 

é maior para mais alto nível de disclosure das entidades. A análise por tipo de 

ativo (produção e consumível) revelou os mesmos resultados de relevância da 

informação para os ativos de produção. Quanto aos ativos consumíveis, a 

avaliação dos investidores é formada independentemente do nível de 

disclosure. Isso porque os consumíveis têm preço disponível (regra), já os de 

produção (sem preço) exigiriam informações adicionais em notas. 

Ferreira e 

Teixeira 

(2018) 

Empresas do 

agro da Bolsa 

brasileira 

2005-

2017 

Preço da ação 

(Pt+4) e Fluxos 

de caixa 

(FLCt+3) 

PL/A, LL/A, ativo 

biológico por ação, dummy 

IAS 41 

O valor do preço das ações (t+4) antes da IAS 41 (custo) possuía uma relação 

inversa e acentuada com o ativo biológico (β = -3,12). Após adoção da IAS 

41, a relação entre o ativo biológico avaliado a valor justo e o preço das ações 

é positiva (β = 1,64). Não há evidência de influência da presença do ativo 

biológico na determinação do fluxo de caixa futuro após a adoção da IAS 41. 

Huffman 

(2018) 

Firmas com 

ativos 

biológicos 

(várias bolsas) 

2003-

2014 

Preço da ação; 

retorno; fluxos 

de caixa futuros 

operacional 

(t+1,2,3) 

Dummy IAS 41, PL/A, 

LL/A, Receita operacional, 

segmento (safras, animais, 

plantações, madeira), 

efeitos fixos do país; 

adoção de outras IFRS 

O tipo de uso do ativo (ativo de uso e ativo de troca) influencia a relevância 

da informação a valor justo. A associação entre lucro e preço da ação reduz 

significantemente quando firmas mudam a mensuração de seus ativos 

biológicos em uso para o valor justo. A associação entre lucro e retornos e 

entre lucro e fluxos de caixa operacional melhora quando firmas começam a 

mensurar seus ativos biológicos de troca a valor justo. 

He et al. 

(2018) 

Empresas do 

agro da Bolsa 

australiana 

2001-

2012 

Fluxos de caixa 

futuros 

operacional   

Total dos accruals 

(TACC), variação no valor 

justo não realizada (ΔFV), 

O valor justo de ativos biológicos não proporciona estimativa incremental 

para predizer fluxos de caixa futuros independentemente da mensuração 

(ativos com preço de mercado x mensurados por modelo). Isso porque a 



51 

CONTABILIDADE DE ATIVOS BIOLÓGICOS: UMA REVISÃO CONTEXTUAL E TEMÁTICA DA PESQUISA DESDE A EMISSÃO DA IAS 41 – AGRICULTURE 

Revista Universo Contábil, ISSN 1809-3337, FURB, Blumenau, v. 17, n. 2, p. 27-79, abr./jun., 2021 

Autores Amostra Per. V. Dependente V. independentes Principais resultados 

Mensuração (nível da 

hierarquia). 

relevância do valor justo é reservada a ativos em mercados altamente líquidos 

e organizados. A ausência de relevância poderia ter os seguintes motivos: i) 

estimativa de valor justo não é ferramenta para entregar informação privada a 

investidores; ii) a gestão tem habilidade limitada de projetar fluxos de caixa 

futuros devido à incerteza do ambiente econômico; iii) valor justo estimado 

por indivíduos não representa agregação de expectativas de fluxos de caixa 

operacional futuros. 

Hadiyanto et 

al. (2018) 

38 produtores 

de óleo de 

palma 

2011-

2014 

Lucro líquido e 

Fluxos de caixa 

operacional 

Lucro líquido (LLt-1), 

Fluxos de caixa 

operacional (FCOt-1) 

A habilidade de predição da informação das companhias que usam o custo 

histórico é menor que aquela das companhias que usam valor justo, o que 

implica que o valor justo de ativos biológicos produz informação mais 

relevante em apoio a investidores no processo de tomada de decisão – embora 

os resultados para os dois grupos (custo e valor justo) não sejam significantes. 

Argilés-Bosch 

et al. (2018) 

84 empresas 

do agro em 21 

países 

1992-

2013 

Fluxos de caixa 

operacional 

(FCO) 

Mens. ativos biológicos 

(FVB) e inst. financeiros 

(FVF), part. ativos 

biológicos (BIOTA), var. 

da receita, tamanho, 

dummy crise (CRISIS), 

zona (Oriente, América, 

Europa), tipo de produção 

(plantação, piscicultura, 

floresta, animais, misto) 

Utilizando o custo histórico (valor justo), a capacidade de predizer fluxos de 

caixa futuro diminui (aumenta) à medida que a participação de ativos 

biológicos no ativo total aumenta. Isso sugere que o custo é incapaz de avaliar 

a transformação biológica dos ativos, pois os custos desatualizados de 

insumos, alocações discricionárias e complexidades no cálculo são potenciais 

fontes da irrelevância. Além de não refletir as condições aleatórias de clima e 

mercado dos ativos biológicos, o custo obscurece o desempenho real das 

entidades agrícolas, propiciando uma base irrelevante para avaliar o potencial 

dos ativos de gerarem fluxos de caixa. Resultados sugerem que é provável que 

a mudança de mensuração das plantas portadoras (valor justo para custo) não 

melhorará a habilidade de predizer fluxos de caixa. 

Xie et al. 

(2020) 

Empresas 

listadas das 

bolsas de 

Xangai e 

Shenzhen 

2002-

2016 
Preço da ação 

Ativo biol./ação antes 

(CBA1) e depois de 2007 

(CBA2), part. ativo biol. 

ativos circ. (NCBA1) e não 

circ. (NCBA2), ativos circ. 

menos biol. (COA), ativos 

não circ. menos biol. 

(NCOA), dívida/ações 

(DEBT), ativos totais 

menos biológicos (AO) 

Após adoção de norma que estabelece o custo na mensuração de ativos 

biológicos (2007), houve melhoria da value relevance desses ativos, tanto 

para ativos correntes quanto para não correntes. Uma explicação é que os 

mercados em países emergentes têm restrições e inexiste informação 

confiável sobre valor justo de ativos biológicos. Investidores preferem confiar 

no custo histórico. Empreendimentos agrícolas com mais ativos biológicos 

mostram mais alta value relevance. O acompanhamento de analistas contribui 

para aumentar a value relevance de ativos biológicos, principalmente, em 

países emergentes. No contexto de ausência de condições básicas de mercado, 

o custo histórico pode proporcionar informação contábil que apoia tomada de 

decisão dos usuários. 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
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Com base na Tabela 8, são notórios os resultados mistos para a value relevance da informação 

de ativos biológicos a valor justo. Nesta pesquisa, há sinais de que aspectos como contextos das 

investigações (país, maturidade de mercado de capitais, regulação contábil nacional, nível de 

enforcement, sistema legal, entre outros), amostra (e. g. segmentos diversos tratados juntos), variáveis 

dependentes adotadas (e. g. preço da ação versus fluxo de caixa operacional), modelo de medidas 

adotados (tipos de variáveis independentes), além do período do estudo, poderiam explicar os 

resultados mistos apresentados.  

4.2.3 Impactos e efeitos do valor justo  

Os impactos do valor justo são analisados, principalmente, na perspectiva da 

representatividade de ativos biológicos no ativo total, do resultado do exercício e dos principais 

indicadores financeiros. As pesquisas que analisaram esses impactos concentram-se nos períodos de 

adoção e pós-adoção da IAS 41. 

No que se refere à representatividade dos ativos na mudança de base de mensuração, Barros 

et al. (2012) analisaram as variações em ativos biológicos nos períodos pré-adoção (custo) e adoção 

(valor justo) da IAS 41 no Brasil, além de avaliarem o nível de disclosure das entidades na adoção 

(2010). Concluíram que os ativos biológicos variaram significativamente para cima com a adoção do 

valor justo e que o disclosure era superficial, já que as entidades não apresentavam detalhes que 

possibilitassem compreender os critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos 

biológicos por usuários externos. Contudo, Argilés-Bosch et al. (2018) concluíram que  inexistiam 

diferenças na participação de ativos biológicos entre companhias que adotavam custo versus valor 

justo – o que não suportava as alegações de maior volatilidade sob a mensuração a valor justo. 

Adicionalmente, Argilés-Bosch et al. (2018) constatam que não havia diferenças na lucratividade e 

nos coeficientes de variações de lucro, ativos e receitas entre essas entidades que adotavam bases 

distintas. A intensidade do ativo também não apresentava relação com o desempenho das pequenas 

empresas do setor agrícola, após a adoção do valor justo – conforme estudo de Lestari et al.  (2019) 

na Malásia e Indonésia.  

Contudo, os resultados de Silva et al. (2015) apresentam ligeiras diferenças de Argilés-Bosch 

et al. (2018). Os primeiros analisaram o efeito da variação do valor justo dos ativos biológicos no 

resultado líquido das companhias dos segmentos de agricultura, carne e derivados e de papel e 

celulose (2010 a 2013). Para os segmentos de açúcar e álcool, não encontraram suporte estatístico, 

mas para os demais segmentos, tanto as variações positivas quanto as negativas foram 

estatisticamente significativas, o que reforça a volatilidade gerada nos resultados decorrente da 

contabilização a valor justo nas empresas. Uma alternativa apresentada por Silva et al. (2015) para 

reduzir essa volatilidade é o reconhecimento das flutuações de tais ativos no resultado abrangente até 

sua posterior realização. Consistente com Silva et al. (2015), Yoshitake et al. (2015) também 

concluíaram que havia variação do valor justo positiva em 2010 (após adoção da IAS 41) e negativa 

em 2011, possibilitando inferir que a adoção dessa base gerava volatilidade nos resultados e nos 

fluxos de caixa da entidade. 

No que se refere aos indicadores financeiros, as pesquisas constataram influências pontuais 

da adoção do valor justo. Brito e Ambrozini  (2013) concluíram que a adoção das normas 

internacionais de contabilidade exerceu impactos estatisticamente significativos nas empresas 

brasileiras de capital aberto que possuíam ativos biológicos em dois dos oito indicadores escolhidos 

(liquidez corrente e composição do endividamento) e em cinco dos dez itens das demonstrações 

financeiras que compunham esses indicadores. Na mesma esteira, Rabassi et al. (2020) constataram 

que a mudança na base de mensuração (custo para valor justo) provocou alterações em índices de 

liquidez, endividamento, imobilizações e margens e rentabilidade, o que possibilitou inferir que o 

processo decisório do usuário também poderia ser afetado. Como exemplo de impacto da base, o 

aumento do retorno sobre o patrimônio líquido, sob efeito do valor justo, podia levar o gestor a 
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comparar essa taxa de retorno com aquela do mercado financeiro em busca de melhores 

oportunidades de investimento. 

Xie et al. (2019) analisaram o impacto dos ativos biológicos em indicador específico (custo 

da dívida), tanto para empresas estatatais como privadas. Eles concluíram que os ativos biológicos 

correntes estavam associados ao custo da dívida, contribuindo para majorá-lo. Já outros estoques (não 

biológicos) possuíam associação positiva com o custo da dívida (aumento dos ativos associado à 

redução do custo de dívida) – o que possibilitou concluir que os ativos biológicos precisavam ser 

evidenciados separadamente de outros estoques nas demonstrações, para fins de análise das 

instituições de crédito. Segundo os autores, companhias controladas pelo estado tiveram melhor 

tratamento quando se aplicaram a empréstimos nas instituições, já que o impacto negativo dos ativos 

biológicos no custo da dívida era mais proeminente nas empresas privadas. Os resultados 

possibilitaram concluir que os credores consideravam os ativos biológicos consumíveis (correntes) 

quando tomavam decisões de crédito. 

Quanto aos efeitos do valor justo nos elementos patrimoniais e de resultado, são encontrados 

resultados distintos quando comparados com o custo histórico. No contexto brasileiro, foram 

utilizadas amostras de dois anos consecutivos na pré-adoção e adoção de normas internacionais (valor 

de custo e valor justo) para analisar se havia diferenças no patrimônio líquido, lucro e ROE entre o 

grupo que adotava custo e aquele que adotava valor justo (Almeida et al., 2011). Constatou-se 

diferença apenas para o patrimônio líquido, que foi explicada pela adoção de padrões contábeis 

relacionados a benefícios a empregados, combinação de negócios, ativos biológicos e ativo 

imobilizado, além de impostos diferidos decorrentes das mudanças nas práticas. Para o lucro líquido 

e ROE não foram encontradas diferenças significantes. Na mesma linha, Silva Filho et al. (2012) 

constataram que 37% e 39,5% das variações no patrimônio líquido em 2008 e 2009 (empresas 

brasileiras), respectivamente, eram explicadas pelos ajustes da adoção do valor justo para ativos 

biológicos. Semelhantemente, Silva Filho et al. (2013) observaram que 38,9% das variações do 

patrimônio líquido foram explicadas pelas variações nos ativos biológicos decorrentes da adoção de 

normas internacionais (IAS 41).  

Com base nas constatações de Silva et al. (2015) e Einsweiller e Fischer (2013), o tamanho 

do impacto poderia também estar relacionado às características de segmentos. Einsweiller e Fischer 

(2013) constataram no segmento florestal uma variação de 830% entre 2009 (ano da adoção) e 2011 

com a aplicação do valor justo, sendo que em 31-12-2011 o valor de custo das florestas representava 

28,4% do total e 71,6% era o ajuste a valor justo.  

Marques et al. (2016) se detiveram no efeito do valor justo sobre o conservadorismo das 

empresas que atuavam com ativos biológicos. No período analisado, houve redução no 

conservadorismo condicional e aumento no conservadorismo incondicional. Isso significa que as 

empresas do agronegócio estavam reconhecendo mais oportunamente as perdas e ganhos, deixando 

de lado as práticas de conservadorismo condicional e adotando práticas de representação fidedigna 

que fomentam a qualidade da informação. Por outro lado, o aumento do conservadorismo 

incondicional sugere maior interferência da gestão nas políticas contábeis e no processo de elaboração 

das demonstrações financeiras. Essa interferência pode representar práticas gerenciais oportunistas 

para alcançar os objetivos da gestão, afetando a qualidade da informação contábil nas demonstrações. 

Em uma perspectiva macro e com base em evidências anteriores, Barreto et al. (2012) 

concentraram nos potenciais impactos do valor justo na crise financeira mundial (2008). A partir da 

percepção de especialistas em economia e mercado financeiro, constataram que um dos fatores mais 

relevantes para a deflagração da crise mundial foram os incentivos e as remunerações concedidas aos 

executivos. Adicionalmente, identificaram que a regulação deficiente foi outro fator relevante, já que 

o crescimento descontrolado dos volumes de derivativos trouxe mais riscos e prejuízos do que 

benefícios sociais. Também o fato de as normas permitirem que veículos de investimento com 

características particulares não fossem consolidados representou um fator da crise, pois essa brecha 

fez com que instituições escondessem o que se passava nesses veículos, mostrando grau de 
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alavancagem menor do que existia na realidade. Portanto, concluíram os autores que a adoção do 

valor justo não explica nem contribui com a crise financeira mundial, sendo que a contabilidade a 

valor justo é entendida como pró-cíclica, relevante para investidores, e que permitiu a identificação 

menos tardia do cenário da crise. 

4.2.4 Mensuração de plantas portadoras 

As pesquisas sobre mensuração de planta portadora se concentram nos períodos pós-2012, 

tendo em vista a intensificação das discussões sobre a base de mensuração apropriada e a emenda da 

IAS 41, que inseriu as plantas portadoras no escopo da IAS 16 – Property, Plant and Equipment. 

Nesse contexto, os estudos que se sucederam analisaram a mensuração de plantas portadoras 

específicas ou o impacto da mudança de base de mensuração. 

A composição dos custos da plantação de pêssegos na Argentina foi discutida por Marcolini 

et al. (2015) no contexto de conflito entre a norma nacional e o padrão internacional. A norma do país 

prevê a mensuração da planta pelos custos de implantação e de manutenção, ao passo que os custos 

de manutenção (após a maturidade da planta) deveriam ser lançados no resultado do exercício, já que 

esses custos não incrementam a produtividade do bem, nem a sua vida útil, tampouco geram redução 

de custos. De acordo com IAS 41 e emenda (planta portadora – IAS 16), no momento em que o ativo 

está nas condições de uso pretendidas pela administração (pronto para começar a produzir frutos) 

cessa a atribuição de custos ao ativo para produção. Dadas as diferenças entre as normas, Marcolini 

et al. (2015) propuseram ajustes nas contas da contabilidade nacional, com vistas ao alinhamento com 

o padrão internacional. 

Utilizando pomares de laranja como referência, Rech e Pereira (2012) simularam a 

mensuração da planta portadora por três abordagens distintas: método do ajuste na taxa de desconto; 

método de mensuração por correlação (laranjal por hectares de laranja); método de mensuração com 

base no fluxo de caixa esperado. Por esses métodos (previstos em IFRS), o resultado é reconhecido 

no momento em que há transformação biológica do ativo e variação de preços, não após o período de 

formação – o que tende a tornar a informação mais relevante para a decisão, facilitar a previsão de 

variações patrimoniais e a análise de desempenho dos gestores. Embora os valores do ativo sejam 

identificáveis nos três métodos, o processo tem limitações, como a subjetividade na definição da taxa, 

estimação da produção futura e o preço futuro do produto – que pode levar a viés na informação e 

reduzir sua utilidade.  

Para analisar os impactos da emenda à IAS 41 sobre o relatório financeiro na República Checa, 

Bohusova e Svoboda (2017) simularam a mensuração das árvores pelo fluxo de caixa descontado, 

considerando três cenários de probabilidade para os fluxos (mínimo, médio e máximo), e também 

mensuraram os pomares pelo custo histórico de acordo com a emenda à IAS 41. A conclusão foi que 

o valor dos ativos biológicos, das obrigações tributárias diferidas e do patrimônio líquido diminuiu 

com a adoção do custo. O custo atribuído nos três anos de formação da cultura é depreciado pelo 

restante de sua vida útil, já a mensuração a valor justo leva à superestimação do valor das plantas nos 

primeiros anos. Por um lado, tem-se a incerteza de estimativas dos fluxos de caixa para determinar o 

valor justo, por outro, o método de custo reflete o nível de custos incorridos para aquisição da planta 

portadora e permite o reconhecimento ao longo do tempo. A emenda contribui para simplificação do 

relatório financeiro e reduz custos de relatório, além de refletir a visão justa e verdadeira dos ativos 

envolvidos. A mensuração a valor justo é vista como demorada e imprecisa, considerando que o valor 

da planta portadora após sua vida útil tende a ser nulo.  

Como Bohusova e Svoboda (2017), Buyukarikan (2019) também apresentaram a mensuração 

de pomares de maçãs ao custo e a valor justo, acrescentando informações sobre tempo e taxa de 

retorno da cultura, além de apresentarem o valor justo dos produtos agrícolas pelas abordagens do 

‘valor justo’ e ‘receita’, junto com os registros de custos no período, da colheita e as demonstrações 

de receita.  
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Utilizando plantações de nozes como objeto e com foco na determinação do valor da terra e 

de pomares, Unakıtan e İnan (2019) simularam a mensuração dos ativos, identificando o custo de 

implantação da cultura nos primeiros cinco anos e o valor justo para os 25 anos da produção. Com 

base no método de receita, os autores utilizaram o fluxo de caixa descontado para calcular o valor da 

cultura por intervalos de idade (e. g. 6-10 anos) e determinaram também o valor da terra. Os estudos 

de avaliação, nesse caso, são realizados para fins de expropriação, já que é necessário definir o valor 

da terra a ser expropriado de acordo com a lei e com o método de receita adotado. A avaliação acurada 

dos ativos passa pela adequada identificação da taxa de capitalização na região específica, quando 

utilizado o método de receita.   

Dentre os estudos considerados, somente a pesquisa de Queluz et al.  (2019) analisou efeitos 

a nível individual e agregado da mensuração de planta portadora após a emenda à IAS 41. Os autores 

concluíram que o mercado reagiu positivamente para as empresas com plantas portadoras, embora as 

diferenças encontradas não possam ser explicadas somente pela mudança na base de mensuração. 

Também se admite que a alteração da norma reduziu a volatilidade do lucro das empresas, o que 

permitiu pressupor que os analistas melhoraram a qualidade de suas estimativas do lucro. Essa 

redução da volatilidade do resultado pode favorecer os usuários externos e melhorar a acurácia das 

estimativas dos analistas de mercado. Os usuários internos e externos avaliaram positivamente a 

mudança na base das plantas portadoras. Uma explicação para isso é a subjetividade que havia na 

mensuração de plantas portadoras a valor justo, que poderia levar à redução na relevância da 

informação gerada. Por outro lado, o custo pode gerar informação mais confiável e objetiva para os 

usuários e ser mais útil para decisão. Os autores concluíram que nos períodos seguintes à mudança 

na base de mensuração, as empresas com plantas portadoras obtiveram retornos anormais superiores 

em relação às demais, indicando uma reação positiva do mercado (embora diversos fatores possam 

alterar o valor das ações). 

4.2.5 Desafios e/ou vantagens de mensuração na IAS 41 

As pesquisas neste tópico, geralmente, tratam dos desafios da mensuração de ativos de longo 

prazo a valor justo, considerando o domínio da avaliação e a subjetividade dos gestores. 

Em uma abordagem comparativa, Bosch et al. (2012) analisaram as práticas de mensuração 

de ativos biológicos pelo custo histórico e pelo valor justo, pesquisando estudantes, produtores e 

contadores. Identificaram que esses atores encontravam mais dificuldades e cometiam mais erros de 

cálculo ao prepararem contas com base no custo que no valor justo, o que poderia envolver risco de 

tomada de decisão sub ótima. Apenas participantes mais habilidosos e experientes levavam vantagem 

de aprendizagem e apresentavam desempenhos similares nos dois métodos. Assim, o valor justo pode 

ser mais facilmente aplicado, produz menos erros, é mais compreensível e encoraja melhores 

julgamentos. 

Para os ativos sem valor de mercado, a literatura revisada tem abordado conflitos e alternativas 

de mudanças na IAS 41 (Bohusova et al., 2012; Machado et al., 2014). Nesse sentido, Bohusova et 

al. (2012) propuseram a suavização das condições requeridas para mensuração desses ativos, como é 

o caso de florestas, campos semeados, árvores em produção de frutos. Considerando a irrelevância 

do valor justo para decisões de usuários externos, esses ativos deveriam ser mensurados ao custo 

histórico. Para os ativos mensurados a valor justo, recomendaram que a transformação biológica fosse 

reconhecida como ganhos ou perdas do período e que ganhos ou perdas decorrentes das flutuações 

de preços fossem reconhecidos como na reavaliação (ganhos em reserva de reavaliação e perdas em 

custos do período, para casos em que nenhuma reserva existe). Quando adotado o valor justo para 

esses ativos, Machado et al. (2014) constataram que a confiabilidade do valor podia ser legitimada 

pelo consenso mínimo entre os atores (contadores, avaliadores e auditores), mais que pelo valor 

monetário em si – embora houvesse conflitos no processo de avaliação entre os envolvidos e a 

subjetividade do valor justo fosse inerente ao processo, em função das distintas percepções. Na 

avaliação existem fatores que contribuem negativamente na validação do modelo, como os preços 
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futuros da madeira e o impacto sobre o lucro (volatilidade e realização de caixa). Por um lado, a 

informação sobre o valor econômico do patrimônio líquido é relevante (reconhecimento de ganhos 

pelo crescimento); por outro lado, a limitação da informação sobre lucro (ganhos no resultado do 

exercício) precisa ser repensada. Uma solução apontada é o reconhecimento de ganhos e perdas com 

ativos de longo prazo em outros resultados abrangentes. Outro ponto crítico se refere ao uso final do 

ativo florestal: para muitas empresas as florestas são matéria prima para produção de celulose e papel; 

para outras é o produto final (venda da árvore). Se considerado o tipo de uso, poderia haver conflitos 

em torno da mensuração do valor justo entre os atores, já que os ativos destinados à 

agroindustrialização dentro da entidade não serão vendidos, o que possibilita questionamentos sobre 

a utilidade de mensurá-los a valor justo – embora esse aspecto não seja considerado na IAS 41, que 

prevê a mensuração a valor justo independentemente do uso do ativo. 

Ainda no que se refere ao processo de avaliação de ativos florestais, Stárová et al. (2016) 

constataram que a taxa de desconto era o ponto mais crítico na avaliação de florestas, tendo em vista 

a dificuldade/impossibilidade de defini-la para ativos com ciclo de 70 ou 100 anos e a possibilidade 

de manipular resultados na sua escolha. Diante da incerteza na definição da taxa, a determinação do 

valor justo de acordo com o IAS 41 é muito subjetiva e poderia, paradoxalmente, levar a pior 

comparabilidade das demonstrações contábeis entre as companhias. Também há o risco da pré-

distribuição de dividendos sobre ganhos com o crescimento da floresta que não se realizem no futuro, 

em função de perdas naturais, incêndios, entre outros. Aproximando-se do apresentado por Machado 

et al. (2014), uma solução compatível com IFRS seria o reconhecimento da transformação biológica 

na demonstração do resultado e os ganhos da variação de preços em reserva de reavaliação, embora 

esta solução esteja fora do escopo da IAS 41, que prevê a separação dos ganhos e perdas apenas em 

notas explicativas (Stárová et al., 2016). No contexto internacional (IAS 41), o questionamento 

comum não é ‘se reconhecer’ o ativo florestal a valor justo, mas ‘como reconhecê-lo’ e ‘como 

registrar’ o aumento de valor das florestas em pé nas demonstrações contábeis.  

De forma inovadora, Graça et al. (2019) exploraram outra limitação na mensuração de 

florestas, tendo em vista a ausência de previsão de tratamento na IAS 41: o reconhecimento de 

florestas nativas. Os autores constataram que tanto na floresta plantada como na nativa existe o 

gerenciamento da transformação biológica previsto na IAS 41, o que torna injustificável tratamentos 

distintos entre elas (e. g. não reconhecimento de floresta nativa). A conclusão a que chegam foi que 

a ausência do ativo biológico nas demonstrações contábeis poderia: causar uma afronta à teoria da 

contabilidade, uma vez que não produz informações confiáveis e relevantes para auxiliar seus 

usuários na tomada de decisões; levar os investidores a não compreenderem a correta alocação de 

seus recursos; induzir os credores a não fornecerem créditos e financiamentos, pois o ativo biológico 

poderia ser usado como garantia, entre outros. Assim, as políticas contábeis da entidade devem ser 

estabelecidas de forma a contemplar o reconhecimento e mensuração inicial e subsequente das 

florestas nativas, com base na IAS 41, considerando as semelhanças entre florestas nativas e 

plantadas, a saber: as etapas comuns de implantação, crescimento, degeneração e procriação, bem 

como o gerenciamento da transformação biológica a que estão sujeitas. 

Outro desafio inerente à aplicação da norma internacional é alcançar a comparabilidade da 

informação no relatório financeiro. No segmento florestal da Lituânia, Budrionyte e Gaizauskas 

(2018) constataram a diversidade de procedimentos e métodos na avaliação de florestas, o que 

dificulta a comparabilidade da informação financeira entre as entidades. Para os autores, o método de 

custo não reflete a transformação biológica da floresta, dificulta a identificação de custos de 

desenvolvimento e o fim de sua capitalização. Por outro lado, o ponto crítico do valor justo é a 

ausência de um mercado ativo para florestas em pé. O valor justo nesse caso é determinado com base 

em suposições subjetivas por meio de métodos de avaliação, resultando em informação não confiável 

e não verificável, que demandam recursos e tempo de trabalho anuais na avaliação. 

Todas as empresas investigadas por Budrionyte e Gaizauskas (2018) adotavam o método de 

custo para contabilização de florestas e não as classificavam como ativos biológicos, o que leva à 
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incomparabilidade dos indicadores de desempenho e coloca dúvidas sobre a reflexão correta do 

desempenho do empreendimento nas demonstrações. Esses ativos florestais eram classificados 

predominantemente como estoques ou como ativos imobilizados. Assim, as florestas eram 

mensuradas ao custo de aquisição menos o custo de florestas colhidas, sem o reconhecimento da 

depreciação. Contudo, os autores constataram que havia diferenças na aplicação do método de custo 

entre as entidades (e. g. atribuição somente de custos de implantação ao ativo florestal; ou atribuição 

de custos de implantação e desenvolvimento). A proposta dos autores incluiu a atribuição de todos os 

custos diretos às florestas, inclusive custos de implantação, desenvolvimento e manutenção, até o 

ponto de maturidade da cultura, quando seria vendida. Os custos indiretos, de difícil atribuição às 

unidades florestais, seriam reconhecidos no resultado do exercício e os custos de venda (corte, 

extração, transporte) seriam creditados no custo de estoques da madeira. Budrionyte e Gaizauskas 

(2018) sugeriram a aplicação do conceito de ‘exaustão’ para as florestas, em lugar da depreciação. 

Neste caso, a exaustão refletiria o consumo físico do ativo no momento atual (corte) e não ao longo 

da vida útil do ativo, sendo adicionada ao custo do produto quando colhido (madeira) ou lançada 

como despesa quando a floresta fosse vendida em pé ou sofresse perdas. Embora o custo seja 

verificável e compreensível, duas complicações foram apontadas pelos autores: i) o reflorestamento 

e acompanhamento da distribuição dos custos de manutenção e determinação do fim da capitalização; 

e ii) a seleção de uma forma sistemática de baixa após o reconhecimento de uma floresta como ativo 

fixo. 

4.2.6 Outros tópicos das pesquisas 

Nesta seção constam resultados de outros tópicos de pesquisa, pontualmente tratados ao longo 

dos 20 anos da IAS 41, como: revisão dos requisitos da IAS 41, mensuração de ativos na perspectiva 

de normas nacionais versus IAS 41, gerenciamento de resultados, conhecimento da IAS 41 e/ou 

desafios operacionais, depreciação na atividade pecuária, taxa de desconto, tributos diferidos, dentre 

outros. Os estudos seguintes são reunidos nesta seção específica pela reduzida frequência temática no 

período de análise e por se distanciarem dos tópicos anteriores. 

Revisão dos requisitos da IAS 41. Considerando a inovação de conceitos e dos requisitos de 

reconhecimento, mensuração e disclosure estabelecidos na IAS 41, estudos no período pré-adoção e 

adoção se propuseram a discutir os principais aspectos do padrão e interpretações iniciais relacionadas 

à construção de políticas contábeis para tratamento dos ativos a valor justo.  

Nessa linha, Creţu et al. (2014) apresentaram diversas decisões estratégicas e táticas que 

devem ser consideradas na definição de políticas contábeis para mensuração de ativos biológicos e 

produtos agrícolas a valor justo (e. g. determinar se o valor justo é mensurado confiavelmente, 

determinar valor justo de cada classe de ativo pela técnica apropriada – preços de mercado e de 

referência, fluxos de caixa ou custo). Essas decisões estão concentradas na mensuração inicial e 

subsequente do ativo e no ponto de colheita de produtos agrícolas, abrangendo situações de mercado 

quanto à (in) disponibilidade de preços para o valor justo. 

Mensuração de ativos biológicos: normas nacionais versus IAS 41. Baseados na norma 

australiana aplicada a ativos biológicos (AASB 1037 – SGARA), estudos analisaram a pertinência do 

valor justo para ativos sem valor de mercado (Booth & Walker, 2003; Herbohn, 2009). Booth e 

Walker (2003) apresentaram críticas à mensuração de vinhas ao valor de mercado líquido, 

considerando que essas árvores não podem ser compradas ou vendidas. O reconhecimento de ganhos 

como lucros tributáveis e perdas ao longo da vida útil das vinhas dá origem a relatórios que mais 

confundem do que informam. Os principais produtores de vinhas basearam suas avaliações do valor 

de mercado líquido nos valores presentes de fluxos de caixa prospectivos, em vez de na evidência 

disponível de vendas das vinhas em um mercado líquido e ativo, embora os produtores não 

evidenciem informações quantitativas do cálculo das vinhas, rendimento da produção e premissas de 

mercado. Para os autores, a aplicação da norma resulta em demonstrações equivocadas e na redução 
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da apresentação de informação financeira relevante, considerando que as vinhas são mensuradas a 

valor de mercado líquido e inexiste valor de mercado de entrada ou saída para vinhas maduras. Além 

disso, é artificial fazer distinção entre a terra, ativos de infraestrutura não biológicos e ativos 

biológicos para produção (plantas portadoras), pois esses ativos são interdependentes. Embora os 

stakeholders recebam informação financeira tida como confiável, elas são baseadas em avaliações 

subjetivas de preços de mercado ou valores presentes líquidos, em uma indústria afetada por fatores 

como condições climáticas, pestes de insetos, doenças de fungos, mudanças no gosto do consumidor, 

oferta de mercado e movimentos de moeda estrangeira. 

Herbohn (2009) analisou os relatórios de entidades do segmento florestal, constatando que 

havia uma variedade de métodos utilizados na mensuração de ativos florestais a valor justo (e. g. 

valor presente líquido, valor segurado dos ativos e valor realizável líquido). Em geral, o disclosure 

da mensuração a valor justo era superficial e inexistiam premissas significantes do processo, bem 

como informação sobre sensibilidade do valor justo a mudanças em inputs (e. g. variação da taxa, 

mudanças nos fluxos de caixa e nos custos). Por outro lado, a emissão da IAS 41 despertou 

preocupações sobre a mensuração a valor justo e a inclusão de ganhos e perdas não realizadas no 

lucro do período, tendo em vista que essa prática tende a aumentar a volatilidade de lucros. Ressalta 

Herbohn (2009) que avaliações dos ativos predominantemente internas (da gestão), sem inputs 

externos ou avaliadores independentes, bem como disclosure superficial sobre as premissas de 

avaliação, geram alertas sobre a subjetividade de avaliação e o potencial de manipulação. 

Adicionalmente, na ausência de um mercado ativo para as florestas, a diversidade de métodos 

empregados gera uma redução na comparabilidade das demonstrações contábeis entre as entidades – 

exatamente o efeito adverso ao previsto na norma internacional (IAS 41). Por ter amplo escopo e ser 

aplicada a uma diversidade de ativos biológicos situados em uma ampla extensão de indústrias, a IAS 

41 é padrão ambicioso e longe de alcançar. 

Conclusões semelhantes são extraídas do segmento florestal da Letônia. Grege-Staltmane 

(2010) constataram que inexiste metodologia contábil unificada para florestas no país e a 

contabilização é ‘complicada’ por não ser possível colher toda a madeira de uma vez, mas em estágios 

em diferentes anos. A avaliação de florestas anualmente envolve altos custos e a prática mundial das 

companhias é a avaliação em períodos maiores (3-5 anos), dado o longo ciclo da floresta. No contexto 

dos municípios e estados da Alemanha, as entidades do segmento passaram a adotar avaliações anuais 

das florestas, além de mensurar florestas mais jovens pelo custo e florestas mais velhas a valor justo 

(Tzschupke, 2009).  

Para Grege-Staltmane (2010), a dificuldade de encontrar avaliadores de florestas qualificados 

na Letônia era recorrente, já que havia poucas companhias certificadas para avaliações na agricultura 

e florestas. Considerando a importância da madeira e seus produtos no mundo, bem como o fato de 

as companhias interpretarem a IAS 41 diferentemente no segmento (e. g. métodos distintos), Grege-

Staltmane (2010) defende um padrão específico para avaliação e contabilidade de florestas, que seja 

de aplicação internacional e independente de outros padrões. A IAS 41, segundo os autores, ainda 

têm muitos gaps, tais como: qual é o tipo de preços de madeira que deveria ser usado nos cálculos? 

A partir de qual idade a floresta é considerada madura? O que fazer com as opções de uso adicional 

da floresta que aumentam seu valor? Na ausência de um padrão específico, os autores defendem a 

existência de ao menos um rol de diretrizes para aplicação da IAS 41 no segmento, o que também 

está alinhado com Argilés e Slof (2001). 

Gerenciamento e volatilidade de resultados. Uma crítica comum desde a adoção do valor 

justo para ativos biológicos se refere à possibilidade de manipulação de resultados na mensuração de 

ativos sem valor de mercado disponível (nível 3 da hierarquia de valor), que demandam técnica de 

avaliação. Contudo, os resultados no todo não são conclusivos para o gerenciamento de resultados. 

Silva et al. (2015) testaram o gerenciamento comparando o nível de accruals discricionários entre 

empresas brasileiras que adotaram fluxos de caixa descontado e as demais, por meio de três modelos. 

Apenas um dos modelos indicou o gerenciamento, enquanto os outros dois (inclusive aquele 
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adequado à realidade do país) indicaram menor nível de accruals discricionários para o caso de 

empresas que usavam fluxo de caixa descontado e não divulgavam a taxa de desconto. Quanto à 

volatilidade, Costa et al. (2018) constataram que não era possível inferir que a volatilidade no 

resultado era provocada pela utilização do ajuste a valor justo, em comparação ao custo histórico – já 

que inexistia diferença entre o resultado do exercício de empresas que adotavam custo e as que 

adotavam valor justo. Os autores constataram que o ciclo produtivo seria uma explicação, 

considerando que em ciclos curtos desaparecem as diferenças entre custo e valor justo, já que o ativo 

é colhido e vendido dentro de um ano (e. g. culturas anuais, aves para abate). De forma semelhante, 

Costa et al. (2018) concluíram que as empresas não se utilizaram do mecanismo de ajuste a valor 

justo de seus ativos biológicos com a finalidade de alteração na volatilidade dos seus resultados. 

He et al. (2021) analisaram se os gestores aplicaram o valor justo para relatar maiores ganhos 

agrícolas (e. g. transformação biológica e variação de preços) quando os lucros sem esses ganhos 

fossem menores. Para os casos em que o preço de mercado estava disponível (nível 1), não foi 

constatado gerenciamento de resultados, como esperado. Contudo, nos casos em que o valor justo era 

determinado pelos gestores, quando nenhum valor de mercado existia, os autores constataram a 

discricionariedade da gestão, havendo sinais de que eles eram mais propensos a influenciar ganhos 

agrícolas. O uso de avaliadores externos, independentes, estava associado negativamente com ganhos 

agrícolas, o que indica que essa prática proporciona medida mais objetiva de valor justo que a 

avaliação por gestores, pois constrange o comportamento oportunista. Os autores identificaram 

também que ambientes com níveis distintos de discricionariedade gerencial poderiam levar a nível 

diferente de suavização de lucros. Além disso, havia associação entre bônus executivo e os lucros 

pré-agrícolas, mas essa associação não foi constatada para os lucros agrícolas – o que possibilitou 

concluir que os gestores não tratam lucros agrícolas como receitas regulares, como ocorre com os 

lucros pré-agrícolas. Uma explicação possível para a manipulação de resultados quando os lucros 

agrícolas (ganhos) não eram levados em conta no bônus de executivos é que a permanência ou não 

de executivos estava muito mais associada ao preço da ação e aos lucros contábeis.  

Assim, manter a lucratividade da companhia era uma decisão estratégica para o gestor 

permanecer na sua posição em ambientes competitivos. Outra explicação está relacionada à política 

de pagamento de dividendos, em que a adoção do valor justo permitiu uma abordagem alternativa 

para pagamento de dividendos regulares – inclusive sobre lucros não realizados. He et al. (2021) 

concluíram que mais disclosure demandado pelos construtores de padrões (como o exigido na IFRS 

13) pode efetivamente restringir a influência dos gestores sobre a mensuração a valor justo. A 

subjetividade e as premissas envolvidas na mensuração a valor justo fomentam o uso agressivo da 

discricionariedade gerencial, sinalizando a existência de indícios de gerenciamento de resultados que 

tendem a comprometer a confiabilidade da informação, um efeito que está na contramão da IAS 41. 

Conhecimento e/ou desafios operacionais da IAS 41. Detendo-se na relação entre 

contabilidade de custos e contabilidade financeira, Quesado et al. (2018) defendem a importância da 

gestão e controle de custos na atividade agrícola, como forma de viabilizar a transposição dos desafios 

da contabilidade de ativos biológicos a valor justo prevista na IAS 41. Esta relevância da informação 

de custos também é enfatizada por Argilés et al. (2011) e Bosch et al. (2012).  

No contexto colombiano, Maldonado et al. (2018) constataram, entre os preparadores de 

demonstrações, algumas dificuldades na avaliação a valor justo, como: i) a diversidade de cultivo ou 

animais a se avaliar a transformação biológica; ii) mensuração da transformação dos ativos na data 

das demonstrações (mudança de massa, volume, tamanho); iii) mudanças nas circunstâncias 

econômicas do mercado (variação de preços); iv) ausência de preços de mercado em determinadas 

fases da vida do ativo biológico; v) contradições em preços de referência de distintas entidades; vi) 

captação de características específicas na mensuração da transformação biológica (e. g. brilho, aroma, 

cor, maturidade, volume, qualidade); vii) definição de fluxos de caixa e taxa de desconto na 

mensuração (nível 3). Inclusive para ativos em que se adota preços de ativos similares (nível 2), 

constatou-se percepção de alta subjetividade do valor justo (73%).  
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Na mensuração em nível 3, Maldonado et al. (2018) observaram que as empresas utilizavam 

múltiplas fontes para a taxa de desconto (e. g. taxas do Banco da República, da Superintendência 

Financeira, de bancos que concedem empréstimos agrícolas, taxas hipotecárias etc.). A diversidade 

na composição de taxas também foi constatada entre empresas brasileiras do setor sucroalcooleiro 

(Cavalheiro et al., 2019).  

Maldonado et al. (2018) constataram que os animais são predominantemente mensurados ao 

custo, já que muitas informações necessárias ao valor justo não estão disponíveis, não são calculáveis 

ou são subjetivas. Contudo, o custo não possibilita informação prospectiva aos usuários, como prevê 

o IASB para o valor justo. Além disso, o custo é oneroso e arbitrário em função da ausência de sentido 

na sua alocação aos ativos. Para Maldonado et al. (2018), é preciso fomentar estudos que ‘ajudem a 

determinar fórmulas de mensuração mais específicas’ de cada classe de ativos biológicos, 

considerando aspectos como tipo de ativo (animal ou planta), classificação (consumível ou para 

produção), prazo (curto ou longo), colheitas (única ou várias) – propondo roteiros que facilitem a 

aplicação do valor justo pelos preparadores de informações, com base em estudos de campo que 

reflitam a realidade do setor. Ressalta-se que alguns estudos recentes desta revisão sistemática já têm 

atendido a essa chamada de metodologias para mensuração de ativos sem valor de mercado disponível 

(e. g. Acuña et al., 2020; Cavalheiro et al., 2019; Ortiz & Oliveira, 2020).  

A adoção do valor justo também desperta opiniões divergentes quanto ao peso da 

subjetividade e relevância (Cavalheiro et al., 2018). No segmento sucroalcooleiro, aqueles favoráveis 

ao valor justo defendem a maior utilidade e importância da informação para tomada de decisão, já 

que traz maior valor preditivo no relatório financeiro, levando as companhias a darem maior 

importância aos números contábeis. Os contrários alegam que a informação a valor justo não aumenta 

a capacidade informacional, nem a relevância do relatório financeiro. Muitas discussões se 

concentram no método de mensuração da cana de açúcar entre os preparadores de demonstrações, 

especialmente, em função da inexistência de um modelo claro e aplicável que leve em conta o 

conceito de planta portadora (soqueira da cana) e o ativo em pé. As possibilidades de escolhas 

suscitam preocupações sobre volatilidade e gerenciamento de lucros no segmento, a ponto de 

contadores mais tradicionais entenderem que o custo seria o método mais indicado para esses ativos 

sem valor de mercado (Cavalheiro et al., 2018). 

Na mesma linha de Maldonado et al. (2018), Cavalheiro et al. (2018) também apresentaram 

as dificuldades de aplicação do valor justo à cana de açúcar, a saber: complexidade de cálculo; 

mensuração do valor justo; mensuração do valor da planta portadora; cálculo da taxa de amortização; 

aceitação de metodologia pelo usuário; premissas impactadas pela volatilidade de preços e taxa de 

câmbio; utilização da IAS 41 e IFRS 13 de forma prática; falta de regra técnica com mais detalhes; 

ausência de base de dados sobre ativos biológicos com detalhamento regional; inserção de riscos 

climáticos na mensuração; grandes áreas a serem mensuradas; variedades de cana de açúcar; 

estimativas de produtividade; concorrência entre informação contábil e agrícola; dificuldade de 

controle de custos; impactos da confiabilidade de resultados; pouca ou nenhuma  relevância da 

informação gerada. Para Cavalheiro et al. (2018), a definição de uma metodologia de mensuração 

compartilhável entre produtores poderia minimizar essas dificuldades – algo similar ao demandado 

na mensuração de florestas (Grege-Staltmane, 2010; Pereira et al., 2020). Uma metodologia que 

poderia atender a esta demanda foi proposta por Cavalheiro et al. (2019).   

Depreciação na atividade pecuária. O reconhecimento da depreciação de animais para 

produção é outro ponto abordado na literatura. Zinkeviciene et al. (2019) analisaram o impacto da 

contabilização ou não da depreciação de animais para produção nas demonstrações financeiras com 

base nos seguintes indicadores: solvência (liquidez e estabilidade), lucratividade (margem líquida e 

ROA) e eficiência (negociabilidade). Quando reconhecida no resultado do exercício, a depreciação 

tem efeito direto sobre itens de custos dos produtos vendidos (mudanças no valor de animais e leite), 

despesas gerais e administrativas (mudanças no custo de animais abatidos e do leite de baixa 

qualidade reconhecido como despesa) e lucro ou prejuízo do período. Esse reconhecimento também 
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altera a posição financeira (balanço) das entidades, seja o valor dos ativos biológicos ou os saldos de 

lucros ou prejuízos. Para melhorar a solvência e riscos financeiros, Zinkeviciene et al. (2019) 

defendem que a alternativa mais atrativa financeiramente é mensurar os ativos ao custo e 

desconsiderar a depreciação de animais ao longo dos períodos. 

Taxa de desconto. Como já citado, um dos aspectos mais sensíveis na avaliação de ativos 

biológicos sem valor de mercado é a taxa de desconto a ser utilizada para trazer os fluxos de caixa 

futuros a valor presente, com vistas a determinar o valor justo. Constatando que grande parte das 

empresas do segmento sucroalcooleiro adotam inadequadamente o WACC para estabelecer a taxa de 

desconto, Leão e Ambrozini  (2014) propuseram o modelo APT, que considera a rentabilidade sem 

risco, oferta de crédito rural, taxa de juros, taxa de inflação e taxa de câmbio. Segundo os autores, a 

limitação do WACC está no fato de ele não refletir o risco dos ativos de uma empresa e sim, o risco 

advindo da escolha da estrutura de capital da companhia. Essa limitação poderia distorcer o valor 

justo dos ativos.  

Na perspectiva dos riscos, He (2020) constatou que tanto os altos ganhos quanto as perdas 

agrícolas estavam associados a altas taxa de desconto. A associação de perdas com altas taxas de 

desconto tem explicação no fenômeno “big bath” (e. g. gestores fazem o resultado negativo parecer 

ainda pior), com o objetivo de que o aumento nos lucros de períodos seguintes possa resultar em 

maiores recompensas. He (2020) concluiu que havia comportamento oportunista na escolha da taxa 

de desconto para mensuração de ativos a valor justo, já que a extensão das taxas entre entidades não 

parece estar associada a fatores econômicos.  

Tributos diferidos. A mensuração de ativos biológicos a valor justo geralmente implica no 

reconhecimento de tributos diferidos sobre o ajuste a valor justo, tendo em vista que se trata de lucro 

não realizado para fins fiscais (e. g. legislação brasileira). Assim, para os ganhos reconhecidos sobre 

ativos não vendidos no período são reconhecidos esses tributos no resultado e no passivo da entidade. 

No início do processo de convergência às normas internacionais no Brasil, Rech et al. (2008) 

analisaram os efeitos da adoção do valor justo quanto aos tributos diferidos e o tratamento dado a 

ativos e passivos resultantes, concluindo que o tratamento contábil desses impostos se concentrava 

prioritariamente em sociedades por ações. 

Outros tópicos. Cavalheiro et al. (2019) analisaram a relação entre as escolhas contábeis e o 

perfil dos preparadores das demonstrações. Constataram que o tempo de experiência na mensuração 

de ativos biológicos apresentou associação significativa com as questões relativas ao método de 

mensuração do ativo biológico, definição da taxa de desconto do fluxo de caixa, coeficiente beta, 

utilização do risco país e definição do horizonte de projeção do fluxo de caixa. Assim, a experiência 

do preparador das demonstrações financeiras estava associada às escolhas contábeis relativas à 

avaliação de ativos biológicos e, portanto, representava uma característica do indivíduo que impacta 

na prática contábil. Há evidências de que profissionais mais experientes adotavam técnicas 

conservadoras e já consagradas pelo mercado (e. g. escolhas do FCD, uso do WACC para taxa de 

desconto e o uso da média histórica do ciclo de vida para projetar os fluxos). 

4.2.7 Discussão sobre ‘mensuração e reconhecimento de ativos biológicos’ 

Com base nos resultados desta seção, observam-se aspectos da qualidade da informação 

financeira que carecem de consenso, especialmente no que se refere à mensuração de ativos 

biológicos sem valor de mercado – avaliados no nível 3 da hierarquia de valor justo (IFRS 13). Eles 

circundam a avaliação a valor justo, a comparabilidade das escolhas contábeis em torno da IAS 41, a 

relevância da informação nos relatórios internacionais e nacionais, aos procedimentos de mensuração 

de ativos biológicos específicos, à ausência de diretrizes dentro e fora da IAS 41 para mensuração e 

divulgação de ativos, entre outros. Esses aspectos são cobertos pelas oportunidades de pesquisa 

apresentadas na Tabela 9. 
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Como avanços nos tópicos sobre mensuração de ativos biológicos, podem ser destacadas as 

propostas de metodologias para mensuração de ativos sem valor de mercado, que utilizam técnica de 

avaliação (e. g. Acuña et al., 2020; Cavalheiro et al., 2019; Oliveira et al., 2015). Esses avanços já 

eram demandados em estudos anteriores (e. g. Fiorentin et al., 2014; Maldonado et al., 2018) – que 

sinalizavam as dificuldades no processo de avaliação dos ativos – e representam também uma 

resposta da literatura à demanda por diretrizes de aplicação da IAS 41 aos diversos ativos biológicos, 

embora essas metodologias careçam de enforcement.  

Observa-se nos estudos convergência de resultados sobre a variação significativa dos ativos e 

do patrimônio líquido das entidades após a adoção do valor justo na mensuração de ativos biológicos. 

Contudo, o tratamento dado pelas instituições de crédito aos novos indicadores gerados neste cenário 

precisa ser analisado mais amplamente, já que a realização financeira de ativos biológicos envolve 

riscos e é posterior à realização econômica. 

Ressalta-se a constatação de que a mudança na base de mensuração de plantas portadoras 

(valor justo para o custo) trouxe simplificação nos procedimentos de avaliação, além da relativa 

objetividade inerente ao custo, embora a melhoria de outros aspectos da qualidade da informação 

ainda não pareça conclusiva (e. g. representação fidedigna, relevância). 

Por outro lado, a base para os ativos biológicos de longo prazo sem valor de mercado 

(consumíveis e para produção) ainda gera discordâncias, tanto com relação ao método de mensuração 

quanto com respeito ao registro de ganhos e perdas (Machado et al., 2014; Pereira et al., 2020). Dadas 

as incertezas nos fluxos de caixa de ativos de longo ciclo (e. g. florestas, animais para reprodução), 

há aqueles que defendem a mensuração desses ativos ao custo, fundamentados na objetividade e 

confiabilidade da informação, além da redução de custos no processo de avaliação (Booth & Walker, 

2003; Budrionyte & Gaizauskas, 2018). Há ainda aqueles que defendem a avaliação desses ativos 

biológicos a valor justo, mas com reconhecimento dos ganhos/perdas no patrimônio líquido, em 

outros resultados abrangentes – sob o argumento de que isso reduz a volatilidade de lucros (Herbohn, 

2009; Machado et al., 2014), tendo em vista as incertezas e riscos na realização dos biológicos de 

longo prazo. 

4.2.8 Oportunidades para pesquisas futuras 

A partir dos resultados da subseção 4.2 e, particularmente, das ponderações em 4.2.7, a Tabela 

9 sintetiza as oportunidades para pesquisas futuras, baseadas nos tópicos revisados. Essas 

oportunidades foram compiladas pelos autores desta revisão, com base em lacunas de pesquisa 

identificadas nos estudos e ainda não exploradas até o momento. 

Como é possível observar na Tabela 9, os pesquisadores ainda possuem preocupações em 

relação à qualidade da informação produzida a partir dos princípios de mensuração da IAS 41 na 

prática. Há interesse em particularidades dos diversos segmentos de negócio, porque parece haver 

dúvidas sobre se essa norma baseada em princípios é suficientemente capaz de produzir informação 

que reflita a realidade daqueles ativos biológicos em particular, seja porque diferentes preparadores 

podem ter diferentes interpretações, seja porque os inputs de mensuração podem não ser confiáveis, 

ou mesmo porque ainda há dúvidas sobre se as bases de mensuração utilizadas refletem de fato a 

exposição a riscos daquelas operações em particular. Há que se destacar as ideias de mudança na 

norma, incluindo a de reconhecimento de ganhos e perdas em outros resultados abrangentes. 
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Tabela 9  

 

Oportunidades para pesquisas futuras: mensuração e reconhecimento de ativos biológicos 

Tópico Oportunidades para pesquisa futura (questões) Fundamento/autores 

Propostas de 

mensuração 

A padronização de práticas dos segmentos (e. g. classificação de 

ativos biológicos nas demonstrações, referências de preços, 

entidades de referências) poderia contribuir com a relevância da 

informação a valor justo?  

(Maldonado et al., 2018; 

Oliveira et al., 2015)  

O compartilhamento de mesmo modelo de avaliação de ativos 

biológicos sem valor de mercado pelas entidades contribui com a 

qualidade e relevância da informação? 

(Acuña et al., 2020; 

Cavalheiro et al., 2019) 

As particularidades de ativos biológicos e os fatores de mercado 

poderiam justificar bases de mensuração distintas? Se sim, para 

quais particularidades e quais fatores? 

(Pereira et al., 2020; Rocha 

et al., 2016)  

No contexto da diversidade de ativos biológicos, das finalidades de 

uso dos ativos e da ausência de inputs confiáveis para o valor justo, 

quais as limitações na IAS 41? 

(Huffman, 2018; Lento et 

al., 2018; Ortiz & Oliveira, 

2020) 

Value 

relevance 

Qual é a relevância da informação de ativos biológicos na indústria 

verticalizada (o ativo biológico é insumo)? A finalidade de uso do 

ativo poderia influenciar a escolha da base de mensuração, a partir 

do julgamento de relevância? 

(Ferreira & Teixeira, 2018; 

Gonçalves et al., 2017; 

Huffman, 2018; Pereira et 

al., 2020) 

Quais variáveis poderiam explicar os resultados mistos nos estudos 

de value relevance de ativos biológicos? 

(Argilés-Bosch et al., 2018; 

He et al., 2018) 

Impactos do 

valor justo 

Quais os impactos da mensuração a valor justo nos indicadores 

financeiros para fins de concessão de crédito? 

(Rabassi et al., 2020; Xie et 

al., 2019) 

Como analisar os indicadores econômico-financeiros nas empresas 

agrícolas, diante da incerteza de realização dos ganhos pela 

transformação dos ativos biológicos? 

(Brito & Ambrozini, 2013; 

Rabassi et al., 2020) 

Quais as diferenças entre a mensuração pelos fluxos de caixa 

líquidos (estimados) e os valores reais realizados em ativos 

biológicos de curto prazo (e. g. culturas em andamento, animas de 

curto ciclo)?  

(Maldonado et al., 2018) 

Mensuração 

de plantas 

portadoras 

Quais os efeitos da emenda à IAS 41 (planta portadora pelo custo) 

na relevância e na qualidade da informação entre os países? 

(Queluz et al., 2019; 

Svoboda & Bohušová, 2017) 

Outros ativos biológicos semelhantes às plantas portadoras, 

especialmente, os de longo ciclo produtivo (e. g. florestas, animais 

para produção, cana de açúcar) apresentariam maior relevância da 

informação se fossem mensurados ao custo? 

(Bohusova et al., 2012; 

Pereira et al., 2020; Stárová 

et al., 2016; Zinkeviciene et 

al., 2019) 

Desafios e/ou 

vantagens de 

mensuração 

na IAS 41 

Até que ponto o alvo da representação fidedigna da essência 

econômica, por meio da mensuração a valor justo, suplanta as 

limitações na confiabilidade e verificabilidade de avaliação dos 

ativos sem valor de mercado (nível 3)? 

(Bosch et al., 2012; Pereira 

et al., 2020) 

Quais os efeitos do reconhecimento dos ganhos/perdas de ativos de 

longo ciclo (e. g. florestas em pé) como outros resultados 

abrangentes sobre a qualidade da informação? 

(Bohusova et al., 2012; 

Stárová et al., 2016) 

Qual é o impacto da avaliação de ativos biológicos sem valor de 

mercado por avaliadores independentes na relevância da 

informação a valor justo? 

(He et al., 2021; Machado et 

al., 2014) 

Outros tópicos 

de pesquisa 

Dadas as diferenças de interpretações da IAS 41 e consequentes 

diferenças na aplicação da norma a segmentos (e. g. florestas, cana 

de açúcar, rebanho), quais os pontos mais críticos da IAS 41 e suas 

interpretações possíveis? 

(Budrionyte & Gaizauskas, 

2018; Cavalheiro et al., 

2019; Graça et al., 2019) 

A existência de diretriz independente para aplicação do padrão IAS 

41 contribui para aumentar a comparabilidade e utilidade das 

demonstrações? 

(Grege-Staltmane, 2010; 

Herbohn, 2009) 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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4.3 Disclosure e relatório de ativos biológicos 

As pesquisas nesta dimensão abordam, de forma predominante, o volume de informação 

mandatória divulgada pelas entidades após adoção da IAS 41 nos contextos nacionais – enfatizando 

o nível e os determinantes do disclosure. Predominam neste tópico os estudos no cenário brasileiro. 

4.3.1 Nível de disclosure 

Imediatamente após a adoção da IAS 41 (e. g. 2010-2012), as pesquisas sinalizavam que havia 

um reduzido nível de disclosure de ativos biológicos e a divulgação era superficial – o que poderia 

ser explicado pela ‘novidade’ do padrão internacional e o período de aprendizado dos preparadores 

das demonstrações, sendo esperada uma evolução do disclosure (Barros et al., 2012; Carvalho et al., 

2013; Scherch et al., 2013). 

A superficialidade da divulgação continuou a ser constatada nos períodos seguintes à adoção 

da IAS 41 nas entidades listadas, além de empregarem a prática de somente alterarem valores em suas 

notas explicativas (mantidos os textos).  Essa prática reiterada gera informações com valor 

informativo duvidoso e de reduzido impacto nas decisões dos usuários das demonstrações, não sendo 

possível constatar evolução significativa no nível de disclosure em função da experiência na aplicação 

da norma (Monico et al., 2020; Talaska & Oliveira, 2016; Tortoli et al., 2018). Contudo, observou-se 

um pequeno aumento de informações em relação ao período de transição para o CPC 29 (2008-2010) 

e o período de 2011-2013 (Talaska & Oliveira, 2016).  

Estendendo a análise também para empresas de capital fechado no Brasil, Silva et al. (2013) 

compararam as práticas de divulgação dos dois grupos (aberto e fechado) e constataram que 

inexistiam diferenças no nível de disclosure entre os grupos. Na mesma linha de Talaska e Oliveira 

(2016), Silva et al. (2013) confirmaram a parcialidade do disclosure das empresas, por não atenderam 

grande parte da divulgação prevista na IAS 41. Adicionalmente, há pouca distinção, para o usuário 

externo das companhias abertas, entre os ativos biológicos que estão disponíveis para consumo e os 

destinados à produção, ou entre ativos biológicos maduros e imaturos – o que dificulta a previsão de 

fluxos de caixa por stakeholders nas companhias listadas. Da mesma forma, um número reduzido de 

empresas divulga a taxa de desconto adotada na mensuração do valor justo dos ativos, dificultando a 

compreensão do usuário sobre o valor gerado nas demonstrações e possibilitando questionar se as 

informações a valor justo são realmente relevantes para tomada de decisão. 

Resultados semelhantes foram constatados por Flach e Mattos (2019) no âmbito das 

cooperativas agrícolas brasileiras. Somente 50% delas alegaram utilizar os requisitos da IAS 41 para 

seus ativos biológicos e 10 de 12 cooperativas afirmaram adotar o custo para mensuração dos ativos, 

em função da dificuldade de determinar o valor justo. As entidades deveriam fazer estimativas dentro 

de uma dada extensão (e. g. agrupamento por idade) e buscar estimativas confiáveis do valor justo 

dentro de cada grupo. Além disso, as notas explicativas trazem poucos detalhes sobre essas 

estimativas. Embora o método de custo seja de fácil aplicação, informação importante pode ser 

perdida em relação a ativos biológicos, especialmente, se as notas explicativas não forem completas 

como prevê a IAS 41. 

Embora o padrão internacional estabeleça os itens a serem divulgados, é notório que distintos 

grupos de usuários apresentam diferentes necessidades de informação sobre avaliação de ativos 

biológicos a valor justo, a saber: auditores; contadores; pesquisadores e acadêmicos; diretores e 

auditores internos; órgão regulador; órgão do tesouro; produtores; investidores e bancos (Biljon & 

Scott, 2019). A informação a ser divulgada precisa considerar essas necessidades, pois isso possibilita 

fornecer informações úteis para a decisão, especialmente, porque essas necessidades não são 

contempladas na IAS 41. Alguns usuários consideram insignificantes os valores de ativos biológicos 

divulgados nas demonstrações se eles não são acompanhados de informações detalhadas que 

possibilitem verificar sua avaliação, compreender os requisitos operacionais dos ativos, as 
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capacidades dos ativos e as receitas derivadas, para orientar suas decisões (Biljon & Scott, 2019; 

Gonçalves et al., 2017). 

4.3.2 Determinantes do disclosure 

Diante da ausência de compliance na divulgação de informação de ativos biológicos, as 

pesquisas têm manifestado interesse na identificação das variáveis explicativas do nível de disclosure 

no período pós adoção do padrão internacional. A Tabela 10 sistematiza resultados dessas pesquisas, 

além de destacar as informações sobre amostra (setor/país), período de análise e variáveis das 

pesquisas (dependentes e independentes). 

Devem ser ressaltados nas pesquisas (Tabela 10) os resultados mistos em torno das variáveis 

explicativas dos modelos. Embora algumas variáveis apresentem significância recorrente na 

explicação do nível de disclosure, nenhuma delas demonstra pertencer incondicionalmente aos 

modelos – tendo em vista os resultados também insignificantes em alguns casos, a exemplo de 

‘tamanho da firma’ e ‘auditoria’. 

4.3.3 Outros tópicos das pesquisas 

A apresentação de elementos dos ativos biológicos também tem sido abordada nas pesquisas, 

especialmente o tratamento do ajuste a valor justo na Demonstração do Valor Adicionado (DVA). A 

DVA é uma demonstração prevista nas normas contábeis do Brasil, que evidencia a geração de 

riqueza pela entidade e a sua distribuição em quatro rubricas: i) pessoal; ii) impostos, taxas e 

contribuições; iii) remuneração de capitais de terceiros; e iv) remuneração de capitais próprios 

(Oliveira & Oliveira, 2020). As pesquisas analisadas nesta seção apresentam diferença temática dos 

tópicos anteriores, por isso são incluídas separadamente. 

De acordo com Salotti e Santos (2015), dentre as 39 empresas que avaliaram seus ativos 

biológicos pelo valor justo em 2012, 32 entidades (82%) não apresentaram informações que 

possibilitem saber como e onde tais valores foram tratados na DVA. Nos outros sete casos, os ganhos 

e perdas foram explicitamente refletidos na DVA, em rubricas como receitas (não ‘outras receitas’), 

‘insumos adquiridos’, ou após a depreciação e antes do grupo de valor adicionado recebido em 

transferência ou receita de investimentos em ativo biológico, no grupo de receitas (custo do ativo 

biológico). Somente uma empresa classificou o ajuste a valor justo como recomendado pela norma, 

a saber, na rubrica de ‘outras receitas’. Resultados semelhantes foram identificados por Maciel et al. 

(2018) nas demonstrações de 2010 a 2016. Os autores observaram que em mais de 60% dos casos as 

entidades utilizaram o valor justo, mas não evidenciaram o ajuste na DVA.  Em apenas 7,5% das 

entidades se divulgou o ajuste a valor justo na DVA em linha específica e outros 27% o divulgaram 

na DVA, não em linha específica, mas dentro de “outras receitas” ou “insumos adquiridos de 

terceiros”. 
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Tabela 10  

 

Pesquisas sobre determinantes do disclosure de ativos biológicos 

Autores Amostra Per. V. Dependente V. Independentes Principais resultados 

Macedo, 

Campagnoni 

& Rover  

(2015) 

19 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2013 
Nível de 

conformidade 

Representatividade do 

ativo, tamanho, ROA, 

setor e governança 

corporativa 

O tamanho das empresas está associado positivamente ao nível de conformidade 

de divulgação previsto na IAS 41. Por meio de teste ANOVA, representatividade 

do ativo, ROA, setor e governança corporativa não têm associação significativa 

com o nível de conformidade de divulgação. A partir da ANACOR, constatou-se 

que algumas características das empresas, tais como, setor, governança, tamanho 

da empresa, têm associações com seu nível de conformidade. 

Nogueira e 

Pires  (2017) 

20 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2010-

2015 

Nível de 

disclosure 

Tamanho, 

representatividade dos 

ativos biológicos, 

vigência da OCPC 07, 

auditoria e nível de 

governança 

A dispersão entre os níveis de disclosure diminui com o passar do tempo entre as 

companhias. Tamanho, representatividade dos ativos biológicos e vigência da 

OCPC 07 associam-se positivamente com o nível de disclosure. Empresas 

maiores e com valores relevantes investidos em ativos biológicos tendem a 

divulgar mais informações aos stakeholders. Após a OCPC 07 as empresas 

aumentaram o nível de divulgação. Auditoria e nível de governança não 

apresentam associação significativa com nível de disclosure. A auditoria 

realizada por Big Four não apresentou influência significativa no nível de 

disclosure. Empresas em níveis maiores de governança não apresentaram maior 

disclosure. 

P. A. da S. 

Pires et al. 

(2017) 

21 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2009-

2013 

Nível de 

divulgação 

Representatividade dos 

ativos biológicos 

A representatividade dos ativos biológicos está correlacionada positivamente ao 

nível de divulgação nos anos de 2010 e 2013. Para os anos de 2011 e 2012 a 

correlação não é estatisticamente significante. 

Oliveira, 

Nakao & 

Nardi (2017) 

33 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2010-

2011 

Conformidade 

informacional 
Tamanho da auditoria 

A conformidade informacional das empresas auditadas por Big Four, para todas 

as questões e para os dois anos, supera a divulgação pelas empresas auditadas por 

não Big Four. A qualidade na informação apresentada pelas empresas auditadas 

por Big Four é maior em relação às que não foram auditadas por Big Four. 

Empresas auditadas por Big Four apresentaram uma adaptação mais rápida às 

mudanças impostas pela adoção de IFRS. 

Tortoli et al. 

(2018) 

27 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2011-

2015 

Nível de 

divulgação de 

ativos 

biológicos 

Concentração acionária, 

representatividade de 

ativos biológicos, porte, 

endividamento, 

rentabilidade e liquidez 

acionária 

O índice médio de divulgação foi maior em 2012 (0,61) e o menor em 2014 

(0,53). Assim, não há crescimento na curva de aprendizado, nem maior 

evidenciação das informações mandatórias ao passar dos anos. 

Representatividade dos ativos biológicos e porte impactam positivamente a 

divulgação. A concentração acionária não tem efeito sobre decisões de 

divulgação dos ativos biológicos. Esse fato pode ser atribuído à alta concentração 

de capital generalizada no setor. O endividamento, a rentabilidade e a liquidez 

acionária não são estatisticamente significantes. 

Freire et al. 

(2018) 

11 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2011-

2016 

Nível de 

conformidade  

Representatividade do 

ativo biológico, tamanho, 

ROA, governança 

corporativa e auditoria 

A análise de correspondência (ANACOR) revela que a representatividade do 

ativo biológico, tamanho e auditoria estão associadas positivamente ao nível de 

conformidade com a IAS 41. ROA e governança corporativa não apresentam 

evidência estatística de associação com o nível de conformidade. 
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Autores Amostra Per. V. Dependente V. Independentes Principais resultados 

Mirović et 

al. (2019) 

100 observações 

de empresas do 

agro 

2014-

2016 

Índice de 

disclosure de 

ativos 

biológicos 

Liquidez, rentabilidade, 

orientação a exportação, 

tamanho, intensidade de 

biológicos, alavancagem, 

status listagem 

Empresas com melhor liquidez, rentabilidade e orientadas à exportação têm 

melhor índice de disclosure de ativos biológicos. O tamanho da empresa, a 

intensidade de ativos biológicos, a alavancagem e o status de listada não têm 

impacto significante sobre a qualidade de disclosure de ativos biológicos. 

Andrade et 

al. (2020) 

34 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2010-

2016 

Índice de 

divulgação dos 

ativos 

biológicos 

Intensidade de ativos 

biológicos, concentração 

de propriedade, tamanho, 

auditoria e grau de 

internacionalização 

A auditoria das demonstrações realizada por Big Four apresenta impacto 

significativamente positivo nas práticas de divulgação das empresas. Não se 

encontrou suporte para as variáveis intensidade de ativos biológicos, 

concentração de propriedade, tamanho da empresa e grau de internacionalização 

como determinantes do índice de divulgação dos ativos biológicos. 

Monico et 

al. (2020) 

27 empresas do 

agro listadas no 

Brasil 

2015-

2016 

Nível de 

conformidade 

com a IAS 41 

Auditoria e receita 

operacional líquida 

(ROL) 

A evolução que deveria acontecer após seis anos da adoção dos padrões 

internacionais se apresenta em um ritmo muito lento, já que inexistem alterações 

nas práticas e no nível de conformidade, ou seja, ocorre a velha prática de apenas 

alterar os valores nos relatórios financeiros. As empresas auditadas por Big Four 

aumentaram paulatinamente a probabilidade de apresentarem as demonstrações 

em concordância com a IAS 41 (2,18% e 2,06% entre 2015 e 2016). O valor da 

Receita Operacional Líquida (ROL) não tem alta representatividade para explicar 

a variação no nível de conformidade com a IAS 41. 

Fonte: Dados da pesquisa.  
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Considerando a comparabilidade da informação como alvo das IFRS (IASB, 2018), Cairns et 

al.  (2011) analisaram se a comparabilidade das demonstrações financeiras entre os e dentro dos países 

(Austrália e Reino Unido) se alterava diante da mensuração a valor justo mandatória e opcional. Para 

a Austrália, a comparabilidade dentro do país (índice T) não mudou significantemente com a adoção 

do valor justo, nem para ativos biológicos, nem para produtos agrícolas. Contudo, no Reino Unido 

houve melhoras na comparabilidade, seja para ativos biológicos, seja para produtos agrícolas. A 

comparabilidade entre países melhorou, tanto para ativos biológicos quanto para produtos agrícolas, 

refletindo o uso do mesmo padrão entre Austrália e Reino Unido (IAS 41). Portanto, Cairns et al. 

(2011) concluíram para ativos biológicos (IAS 41) que a comparabilidade dentro do país não tinha 

aumentado significativamente, mas a comparabilidade entre países tinha melhorado.  

4.3.4 Discussão sobre ‘disclosure e relatório de ativos biológicos’ 

As pesquisas sinalizam como avanço da adoção da IAS 41 o aumento no volume de 

informação para o usuário externo, se comparado à mensuração pelo custo antes da norma. Contudo, 

os estudos relatam superficialidade e ausência de compliance com o padrão no relato de informações 

(Monico et al., 2020; Talaska & Oliveira, 2016). Apesar do relativo aumento no volume de 

informação, permanecem dúvidas sobre a evolução na qualidade da informação de ativos biológicos 

a valor justo. 

Essas pesquisas sobre os determinantes de disclosure têm apresentado resultados mistos no 

período pós-adoção da IAS 41 nos contextos nacionais. As explicações para as diferenças ainda não 

são conhecidas completamente. Pesquisas futuras poderiam investigar as potenciais fontes das 

divergências, como: distintos modelos de medida (e. g. diferentes itens de disclosure e variáveis, 

proxies para tamanho da firma e de ativos biológicos), amostras diferentes (períodos, empresas) e 

variáveis ausentes no modelo (e. g. características de gestores e profissionais). 

Adicionalmente, pode se constatar que as pesquisas sobre determinantes de disclosure reúnem 

empresas de segmentos e setores distintos em amostra única, somente pelo fato de possuírem ativos 

biológicos em suas demonstrações, desconsiderando as particularidades dos setores e dos ativos 

biológicos envolvidos (e. g. finalidade e tipo de ativo, ciclo produtivo, nível de mensuração). Essas 

pesquisas têm encontrado resultados conflitantes para variáveis explicativas, como intensidade de 

ativos biológicos (Mirović et al., 2019; versus Tortoli et al., 2018) e auditoria (Andrade et al., 2020; 

versus Nogueira & Pires, 2017). 

Pesquisas futuras poderiam desenvolver modelos de determinantes de disclosure por 

segmento, considerando que usuários das demonstrações geralmente têm interesses em informação 

comparativa de segmentos específicos. A seção 4.3.5 trata de outras oportunidades de pesquisas nessa 

dimensão. 

4.3.5 Oportunidades para pesquisas futuras 

Com base nos resultados e conclusões sobre disclosure e relatório de ativos biológicos das 

subseções anteriores, a Tabela 11 apresenta oportunidades pontuais de pesquisas sobre a temática, 

compiladas pelos autores desta revisão a partir de gaps apresentados pela literatura e até o momento 

não exploradas. 

Conforme a Tabela 11, é possível perceber que os achados dos trabalhos a respeito de 

disclosure levaram os pesquisadores a levantarem inquietações em suas sugestões de oportunidades 

para pesquisa futura relacionadas à superficialidade dos relatórios. Essas inquietações sobre a 

divulgação de ativos biológicos são semelhantes às dos pesquisadores sobre divulgação contábil de 

maneira geral, em relação à discricionariedade e características individuais dos gestores e falta de 

enforcement, mas há também uma preocupação em relação à superficialidade da informação em 

segmentos de atividade específicos, que possuem particularidades que podem ser relevantes para a 

tomada de decisões. 
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Tabela 11  

 

Oportunidades para pesquisas futuras: disclosure e relatório de ativos biológicos 

Tópico Oportunidades para pesquisa futura (questões) Fundamento/autores 

Nível de 

disclosure 

A compliance parcial do disclosure de ativos biológicos está 

fundamentada na discricionariedade dos gestores ou nas limitações 

de aplicação do valor justo (e. g. ausência de inputs ou fontes de 

informações, subjetividade da avaliação ativos)? 

(Monico et al., 2020; 

Talaska & Oliveira, 2016) 

Quais fatores explicam o reduzido disclosure mandatório nas 

cooperativas agrícolas? 
(Flach & Mattos, 2019) 

Qual é o impacto do nível de disclosure de ativos biológicos na 

comparabilidade das demonstrações contábeis entre as companhias 

e ao longo dos países? O maior disclosure está associado a maior 

comparabilidade das demonstrações? 

(Cairns et al., 2011; Silva et 

al., 2013) 

Empresas do agronegócio divulgam informações voluntárias que 

atendam necessidades específicas de grupos de usuários?  
(Biljon & Scott, 2019) 

As informações previstas na IAS 41 são as informações relevantes 

demandadas pelos usuários externos para as suas decisões? 

(Silva et al., 2013; Talaska 

& Oliveira, 2016) 

Melhorias no nível de disclosure podem explicar incrementos na 

relevância da informação para usuários externos? 

(Biljon & Scott, 2019; 

Gonçalves et al., 2017) 

Quais fatores explicam a divulgação superficial de ativos biológicos 

ao longo do tempo (continuada)? 

(Monico et al., 2020; Tortoli 

et al., 2018) 

As características dos segmentos poderiam explicar as diferenças 

nos determinantes do disclosure? Os resultados sobre determinantes 

do disclosure por segmento seriam consistentes ao longo do tempo? 

(Carvalho et al., 2013) 

Fatores relacionados à interpretação e à aplicação da IAS 41 

(complexidade, incompreensão, incertezas) poderiam explicar o 

reduzido nível de disclosure das entidades? 

(Monico et al., 2020; Tortoli 

et al., 2018) 

Outros tópicos 

das pesquisas 

Adoção do valor justo para ativos biológicos trouxe melhorias na 

comparabilidade das demonstrações contábeis entre os países 

adotantes da IAS 41, como proposto pelo IASB originalmente? 

(Cairns et al., 2011) 

Quais as implicações da (falta de) informação sobre ajuste a valor 

justo na DVA para as decisões de usuários externos? 

(Maciel et al., 2018; Salotti 

& Santos, 2015) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

5 CONCLUSÕES 

O objetivo desta pesquisa foi apresentar uma revisão sistemática da literatura sobre a 

contabilidade aplicada a ativos biológicos no que se refere ao reconhecimento, à mensuração, ao 

disclosure e à apresentação desses ativos no contexto da IAS 41 – Agriculture, no período de 2001-

2020. A revisão analisou 112 pesquisas em periódicos, organizadas em uma abordagem temática 

(tópicos) e contextual (períodos pré-adoção, adoção e pós-adoção da IAS 41), a partir de três 

dimensões: i) adoção da IAS 41 e compliance; ii) mensuração e reconhecimento de ativos biológicos; 

iii) disclosure e relatório de ativos biológicos. 

Três questões nortearam esta revisão, abrangendo elementos da pesquisa em contabilidade de 

ativos biológicos, a saber: os principais resultados em tópicos da literatura, as características 

metodológicas dos estudos avaliados e as oportunidades para pesquisas futuras. 

Nas pesquisas em análise podem ser ressaltados os conflitos entre normas nacionais e a adoção 

do padrão internacional (IAS 41), que contribuem com a compliance parcial das entidades. Esses 

conflitos se justificam, especialmente, pelas inovações da IAS 41 quanto à mensuração e divulgação 

dos ativos biológicos. Eles, ainda, variam entre os países e contextos de pesquisa e poderiam depender 

do nível de enforcement no ambiente institucional, do sistema legal adotado, dos segmentos 

produtivos, do tipo de ativo, entre outros.  

A introdução do valor justo para mensuração de ativos biológicos apresenta controvérsias 

acadêmicas e práticas desde o seu nascedouro. Embora a aplicação da base para ativos com inputs de 
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mercado disponíveis (níveis 1 e 2) seja mais pacífica, os estudos reforçam que o aspecto crítico desta 

base está nos ativos biológicos com inputs de nível 3, que demandam uso de técnicas e estimativas 

para avaliação. Esse processo permite discricionariedade e gerenciamento de resultados, gerando 

informação não comparável entre as entidades, o que reflete na redução da confiabilidade e, 

consequentemente, na relevância da informação. Na perspectiva dos autores, esse cenário pode 

explicar os resultados mistos para o value relevance dos ativos biológicos, já que as pesquisas têm 

analisado a relevância de ativos mensurados em níveis distintos da hierarquia de valor justo, sem 

tratamento dos resultados por níveis de avaliação. 

Uma alternativa para ativos sem inputs de níveis 1 e 2 tem sido apresentada pelos estudos 

revisados: a proposição de metodologias para avaliação de ativos específicos marcados a modelo. 

Embora isso represente avanços das pesquisas, essas metodologias carecem de enforcement enquanto 

se concentrarem apenas na academia. Neste caso, uma alternativa viável pode incluir a preparação 

(pelos normatizadores) de princípios mais específicos para aplicação da norma internacional, por 

meio da adequação das metodologias a contextos de negócios, de forma a permitir o 

compartilhamento de modelos contábeis e escolhas entre entidades semelhantes, contribuindo com a 

comparabilidade, confiabilidade e relevância da informação. 

Outro ponto reiterado nos estudos refere-se ao volume de informação divulgada. O padrão 

internacional preocupou-se em estabelecer níveis mínimos de disclosure mandatório que, em regra, 

são superiores àqueles das normas nacionais até então adotadas. Nesse sentido, pesquisas confirmam 

que o volume de informações publicadas aumentou após adoção da IAS 41. Contudo, persiste o 

compliance parcial das entidades com os níveis mínimos de divulgação, predominando o disclosure 

superficial de informações com reduzido potencial de impactar o processo decisório dos usuários. 

Adicionalmente, os fatores que explicam esse nível de divulgação ainda são parcialmente 

desconhecidos, tendo em vista os resultados mistos da literatura. Entende-se que fatores pessoais, 

motivacionais e culturais podem contribuir para compreender o comportamento da divulgação desses 

ativos. 

As pesquisas analisadas também envolvem uma diversidade de escolhas metodológicas. 

Embora predominem estudos teórico-empíricos com uso de dados de arquivo ou secundários, nos 

últimos anos tem crescido o número de estudos técnico-tecnológicos, que utilizam estudo de casos. 

Isso é consistente com a citada demanda de metodologias para mensuração de ativos sem valor de 

mercado disponível. Esses estudos, portanto, buscam conhecer elementos do manejo dos ativos e 

alinhá-los aos preceitos da norma, com base em dados primários do campo, entrevistas e observação 

participante. Essa abordagem tem aproximado a compreensão da realidade de negócios dos 

segmentos produtivos e os requisitos da norma internacional, além de colocar luz sobre as limitações 

das IAS 41 para mensuração de ativos específicos. 

A sistematização dos resultados em cada dimensão e em seus respectivos tópicos possibilitou 

a proposição de questões para pesquisas futuras, cuja execução poderá contribuir com a qualidade da 

informação de ativos biológicos a usuários das demonstrações contábeis. Dentre as questões de 

pesquisa compiladas, algumas podem ser destacadas. 

As escolhas contábeis na adoção do padrão internacional aplicado a ativos biológicos são 

distintas entre as empresas e ao longo dos países. Compreender os fatores que explicam essas 

diferenças poderia contribuir com eventuais aprimoramentos no padrão, sejam fatores do ambiente 

institucional (e. g. nível de enforcement, auditoria, sistema legal) ou no nível da firma. 

As limitações na confiabilidade e relevância da informação sobre ativos biológicos 

mensurados com dados não observáveis demandam respostas na literatura e na prática profissional. 

Propostas de soluções alternativas têm sido apresentadas, como a divulgação de princípios mais 

específicos para avaliação de ativos a valor justo, a adoção de avaliações padronizadas marcados a 

modelo e, inclusive, a adoção do custo para ativos biológicos não destinados à venda (e. g. indústria 

verticalizada). Contudo, a eficácia dessas alternativas precisa ser testada empiricamente, com vistas 

a constatar melhorias na confiabilidade e relevância da informação. 
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Os fatores determinantes do compliance parcial com a norma também são desconhecidos, 

especialmente, no que se refere à mensuração de ativos biológicos com dados não observáveis. 

Ressalta-se o dilema entre fatores relacionados à discricionariedade dos gestores e as limitações da 

gestão inerentes ao uso de inputs não observáveis pelo mercado na avaliação de ativos com 

características de manejo complexas.  

A demanda por mais informações relevantes, que atendam a usuários distintos, contrasta com 

iniciativas de construtores dos padrões contábeis para reduzir o volume de disclosure mandatório e 

com o compliance parcial das entidades. Nesse cenário é preciso responder se as informações 

divulgadas estão alinhadas às necessidades dos principais usuários e se o nível de disclosure está 

relacionado à comparabilidade e à consistência da informação contábil.    

Como uma limitação potencial desta revisão ressalta-se a amostra de pesquisa. É possível que 

algum estudo relevante não conste do rol desta revisão. Para mitigar a limitação, os autores utilizaram 

quatro bases de dados amplamente adotadas na área de Contabilidade e Gestão e aplicaram uma 

segunda rodada de busca de artigos, por meio da análise das referências de cada artigo relevante 

identificado nas bases citadas – tendo como pressuposto que os estudos relevantes geralmente são 

citados. A categorização das pesquisas em dimensões e em tópicos também pode representar um viés 

dos autores. Para reduzir a limitação dessa escolha, procedeu-se à análise exaustiva do objetivo, 

resumo e resultados de cada artigo. Adicionalmente, esta revisão não substitui a leitura dos resultados 

integrais de cada pesquisa analisada, tendo em vista a riqueza de detalhes dos estudos e considerando 

que a revisão se detém nos principais resultados na perspectiva dos autores. 

Como outra limitação da pesquisa, ressaltam-se os procedimentos de análise de qualidade dos 

artigos incluídos na revisão. Neste caso, a avaliação da qualidade das pesquisas não utilizou escalas 

ou checklists previstos para validação interna e externa do instrumento de pesquisa, por meio de dois 

ou três revisores independentes, como citado em Wright et al. (2007). Em lugar desses critérios, a 

avaliação de qualidade dos artigos se limitou a outros requisitos adotados na área de Contabilidade e 

Gestão, como: base de dados de referência na área de conhecimento (e. g. Web of Science e Scopus), 

SJR Scimago, Qualis do periódico (A1-B2) e Fator de Impacto. 

A análise da pesquisa sobre contabilidade de ativos biológicos nos 20 primeiros anos da IAS 

41 – Agriculture sinaliza um aparente distanciamento entre o alvo do padrão contábil (e. g. maior 

relevância da informação, representação fidedigna e comparabilidade da informação) e a realidade 

das entidades nos contextos nacionais, especialmente, no que se refere ao valor justo de ativos 

complexos (e. g. os que geram múltiplos produtos agrícolas, longo ciclo, sem mercado ativo) 

avaliados com dados não observáveis. Isso indica a necessidade de aprimoramentos na norma e de 

mais pesquisas sobre procedimentos e metodologias/modelos de mensuração de ativos, além do prazo 

de consolidação dos procedimentos desenvolvidos pela academia para aplicação nas entidades. 
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a) Seleção e avaliação da qualidade dos estudos inclusos na revisão. 

 

i) Estratégias de seleção de artigos na base Scopus: 
|| ( TITLE-ABS-KEY ( "biologic asset"  OR  "agricultur produce" )  AND  TITLE-ABS-KEY ( "fair 

value"  OR  "cost"  OR  "relevance"  OR  "IAS 41"  OR  "faithful representation" )  AND  TITLE-ABS-

KEY ( "measure"  OR  "recognition"  OR  "disclosure" ) )  AND  DOCTYPE ( ar  OR  re )  AND  PUB

YEAR  >  2000  AND  PUBYEAR  <  2021 ||. 

 

ii) Estratégias de seleção de artigos na base Web of Science: 
|| TÓPICO: ("biologic asset"  OR "agricultur produce") AND TÓPICO: ("fair 

value"  OR "cost"  OR "relevance"  OR "IAS 41"  OR "faithful representation") AND TÓPICO: 

("measure"  OR "recognition"  OR "disclosure")  

Tempo estipulado: 2001-2020. Índices: SCI-EXPANDED, SSCI, A&HCI, ESCI. || 

 

 
3 Adaptado de e baseado nos estágios de Tranfield et al. (2003). 
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iii) Estratégias de seleção de artigos na base Spell: 
|| Busca no título do documento: ativo biológico OU ativos biológicos OU produto agrícola OU produtos 

agrícolas.  

Mês: De jan/2001 Até dez/2020. 

Tipo de documento: Artigo. 

Área de conhecimento: Administração, Contabilidade, Economia, Engenharia, Turismo. 

Idioma: Espanhol, Inglês, Português. || 

|| Busca no resumo: ativo biológico OU ativos biológicos OU produto agrícola OU produtos agrícolas.  

Mês: De jan/2001 Até dez/2020. 

Tipo de documento: Artigo. 

Área de conhecimento: Administração, Contabilidade, Economia, Engenharia, Turismo. 

Idioma: Espanhol, Inglês, Português. || 

|| Busca em palavras-chave: ativo biológico OU ativos biológicos OU produto agrícola OU produtos 

agrícolas.  

Mês: De jan/2001 Até dez/2020. 

Tipo de documento: Artigo. 

Área de conhecimento: Administração, Contabilidade, Economia, Engenharia, Turismo. 

Idioma: Espanhol, Inglês, Português. || 

 

iv) Estratégias de seleção de artigos na base Scielo: 
|| Busca em todos os índices: ativo biológico [Todos os índices] or produto agrícola [Todos os índices] || 

b) Refinamento da base de artigos: leitura do título e resumo para análise de aderência à temática 

“contabilidade de ativos biológicos” (exclusões de artigos não aderentes, sem texto completo...); 

 

c) Extração de dados e monitoramento do progresso e síntese de dados. 
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